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RESUMO 

 

CARVALHO, Liliany Mara Silva. Participação Social: Ouvidoria da saúde 
como parte da construção da democracia brasileira, 2015, 81 p. 
(Dissertação – Mestrado em Saúde, Sociedade e Ambiente) – Universidade 
Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, Diamantina, 2015. 
 

A reforma do setor saúde no Brasil contempla como eixo fundamental a 

democratização dos serviços de saúde através do exercício da participação 

social no Sistema Único de Saúde - SUS. Neste contexto, o presente trabalho 

teve como objetivo investigar a ocorrência de serviços de ouvidoria em 

municípios da Região de Saúde de Diamantina, o entendimento dos gestores 

municipais de saúde sobre esta política e sua eficácia como práticas de gestão 

e estratégias da organização. Realizou-se uma pesquisa exploratória-descritiva 

com abordagem qualitativa, para tanto foram entrevistados 15 gestores 

municipais de saúde nos seus respectivos municípios, tendo a secretaria 

municipal de saúde como local físico. As entrevistas foram gravadas a partir do 

consentimento dos participantes da pesquisa através da assinatura do Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), bem como a assinatura da carta 

de anuência por parte de cada gestor municipal. Este trabalho foi aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) sob o número 840.133. Os resultados 

demonstraram que apesar do avanço legislativo, que garante a participação 

popular, ainda é incipiente a manifestação da população neste tipo de serviço, 

haja visto a inexistência destes, bem como o desconhecimento por parte dos 

gestores municipais de saúde, representantes legais da população. Neste 

contexto, evidencia-se um descompasso entre o discurso promotor dessa 

participação e as práticas implementadas. 

 

Palavras-chave: Democracia em saúde, participação social, ouvidoria em 

saúde. 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 
 
CARVALHO, Liliany Mara Silva. Social participation: Ombudsman health as 
part of the construction of Brazilian democracy, 2015, 81 p. (Dissertation - 
Master in Health, Society and Environment). Universidade Federal dos Vales do 
Jequitinhonha e Mucuri, Diamantina, 2015. 
 

The reform of the health sector in Brazil includes as a fundamental axis 

democratization of health services through the exercise of participation social in 

Health System. In this context, this study aimed to investigate the occurrence of 

ombudsman  services around the Diamantina Health Region, the understanding 

of managers about municipal health of this policy and its effectiveness as 

management practices and organizational strategies. An exploratory and 

descriptive research was conducted with a qualitative approach, for both were 

interviewed 15 managers municipal health in their respective municipalities, with 

the municipal health departament as physical location. The interviews were 

recorded from consent of survey participants by signing the Term the Informed 

Consent , and the signature of the approval letter by each municipal manager. 

This study was approved by the Institutional Review Board under number 

840.133. The results showed that despite the legislative progress that 

guarantees popular participation, the manifestation of the population in this type 

of service is still incipient, given the fact the absence of these, as well as 

ignorance on the part of local health managers, legal representatives of the 

population. In this context, there is evidence of a mismatch between the 

promoter speech this participation and the implemented practices. 

 

Key words: Democracy in health, social participation, ombudsman  in health. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

 Passados 25 anos do processo de implantação do Sistema Único de 

Saúde (SUS), o Brasil ainda encontra-se em construção do funcionamento e da 

organização do sistema de saúde (VIACAVA et al., 2012). No que tange à 

participação popular, como um dos mecanismos do SUS, foram criadas novas 

formas de participação do cidadão, através de escutas do usuário, além das 

previstas na legislação (Lei nº 8.080/90 e Lei nº 8.142/90). A Lei nº 8.142/90 

estimulou e ampliou a participação da sociedade civil por meio de várias 

conferências e criação dos Conselhos Municipais e Estaduais de Saúde e, 

como importante elemento, na 12ª Conferência de Saúde, ocorrida em 

dezembro de 2003, em Brasília, aprovou-se a criação da Ouvidoria Geral do 

SUS (BRASIL, 2010). 

 Em 09 de julho de 2003 o Decreto Presidencial nº 4.726 regulamentou a 

Estrutura do Departamento de Ouvidoria Geral do SUS (DOGES), vinculando à 

Secretaria de Gestão Participativa do Ministério da Saúde com o intuito de 

propor, coordenar e implantar a Política Nacional de Ouvidorias do SUS 

(BRASIL, 2005). 

Neste sentido, em 2007 o Ministério da Saúde criou, através da 

Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa do SUS, a Política Nacional de 

Gestão Estratégica e Participativa do SUS, conhecida como ParticipaSUS, 

divulgada por meio da Portaria nº 3.027/2007 (BRASIL, 2007). Esta política tem 

como seu principal escopo quatro pressupostos básicos: Apoio ao Controle 

Social, Monitoramento e Avaliação da Gestão, Ouvidoria, Auditoria e a Gestão 

da Ética nos serviços públicos de saúde (BRASIL, 2009). 

Sendo um dos pressupostos da ParticipaSUS, adotamos a Ouvidoria 

como nosso objeto de estudo. As Ouvidorias do SUS surgem como um canal 

direto de comunicação dos usuários do sistema e da comunidade para 

subsidiar a política de saúde do país, contribuindo com o controle social. 

Possui um caráter mediador entre o cidadão e as diversas instituições que 

prestam serviços de saúde pública. As ouvidorias são ferramentas estratégicas 

de promoção da cidadania em saúde e produção de informações que 

embasam as tomadas de decisão. 
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A Ouvidoria em Saúde é um dispositivo que faz-se de extrema 

importância, tendo como seus principais legados: o atendimento à população; 

fomento a participação popular; orientação e informação à população; e, por 

fim, mas não menos importante, mecanismo de gestão.  

A participação da população deve ser vista como mais uma conquista 

para o fortalecimento do controle social na implementação da Política de Saúde 

sob gestão municipal, funcionando como canal entre o cidadão e o gestor. A 

referida participação deve ser vista como importante ferramenta para o controle 

social e para a administração. A partir da avaliação das demandas e seus 

encaminhamentos, que serão entregues à gestão e ao Conselho Municipal de 

Saúde, deve-se gerar relatórios gerenciais que propiciem mudanças e 

melhorias à instituição e, consequentemente, seu fortalecimento (OLIVEIRA, 

2007). 

O processo de avaliação dos serviços de saúde tem caráter permanente 

e funciona a partir da perspectiva do usuário do SUS, contribuindo para o 

aperfeiçoamento gradual e constante dos serviços públicos de saúde. As 

experiências de ouvidorias do SUS implantadas na União, estados e 

municípios contribuem para o fortalecimento do Sistema Nacional de 

Ouvidorias, com vistas à descentralização do serviço e à identificação das 

necessidades da população. É imprescindível o compromisso dos gestores na 

tarefa de prover e estruturar canais abertos e acessíveis de comunicação com 

a população (MINAS GERAIS, 2013a). 

Diante do exposto, o presente estudo buscou investigar a ocorrência de 

serviços de ouvidoria em municípios da Região de Saúde de Diamantina, 

caracterizada por 15 municípios. Onde buscamos conhecer o entendimento 

dos gestores dos serviços de saúde sobre as políticas públicas de saúde que 

trazem em seu bojo a participação popular e sua eficácia como práticas de 

gestão e estratégias da organização. 

Ressaltamos que este trabalho teve como seu norteador a linha de 

pesquisa educação, cultura e saúde, que entendida através da discussão dos 

processos psico-educativos, antropológicos e sociológicos nas práticas em 

saúde ou com a promoção da política nacional de direitos humanos, direito 

humano e à saúde, traz em seu bojo as noções que destacamos neste trabalho 

de democracia em saúde com origem na participação popular. Os processos 
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de trabalho desta linha de pesquisa apontam para o desenvolvimento de ações 

interdisciplinares, visando responder com efetividade e eficácia aos problemas 

e necessidades de saúde de populações e de seus contextos geradores. 

 Acreditamos que a saúde está para a sociedade em diversos ambientes 

como uma necessidade, neste contexto, entendemos a interdisciplinaridade 

como um novo espaço para o conhecimento. Faz-se necessário que esta 

prática de comunicação entre as diversas áreas do saber seja dialógica, sendo 

assim possível o estabelecimento natural da interdisciplinaridade. Neste 

trabalho apontamos o trabalho interdisciplinar como uma saída para os 

resultados encontrados. 
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2 OBJETIVOS 

 

 

 Este trabalho é fruto do interesse das pesquisadoras nas políticas 

públicas de saúde. Acreditamos na premente necessidade de uma gestão 

participativa em que a população seja o alicerce para o desenrolar das ações 

em saúde, portanto, faz-se essencial a investigação de mecanismos que 

empoderem a população para que se torne mais participativa. 

 

 

2.1 OBJETIVO GERAL:  

 

 

 Investigar os serviços de ouvidoria da saúde em municípios da Região 

de Saúde de Diamantina, o entendimento dos gestores e usuários dos serviços 

de saúde sobre esta política e sua eficácia como práticas de gestão e 

estratégias da organização. 

 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

 

 

 Verificar se os municípios da Região de Saúde de Diamantina oferecem 

serviço de ouvidoria em saúde; 

 Avaliar o entendimento dos gestores municipais de saúde a respeito da 

ouvidoria em saúde como mecanismo de gestão; 

 Avaliar o conhecimento dos usuários dos serviços de saúde sobre o 

serviço de ouvidoria em saúde. 
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3 CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICA  

 

 

3.1 Localizando os conceitos 

 

 

Para fundamentação do universo teórico da problemática em tela – a 

participação social, através da ouvidoria em saúde, como garantia a 

democracia brasileira –, pontuaremos algumas considerações sobre alguns 

conceitos. São: controle social, participação social, democracia e 

empoderamento. Os conceitos serão fundamentados e correlacionados a um 

contexto de saúde. 

 

 

3.2 Controle Social 

 

 

A expressão “controle social” tem origem na sociologia. De forma geral é 

empregada para designar os mecanismos que estabelecem a ordem social 

disciplinando a sociedade e submetendo os indivíduos a determinados padrões 

sociais e princípios morais (CORREIA, 2009). Para Manhein (1971) o controle 

social é um conjunto de métodos pelos quais a sociedade influencia o 

comportamento humano tendo em vista manter determinada ordem. 

O conceito de controle social pode tomar diferentes conotações. 

Segundo Correia (2009) se analisarmos o conceito de controle social a partir da 

teoria política veremos que ele pode ser ambíguo, podendo ser concebido em 

sentidos diferentes a partir de concepções de Estado e de sociedade civil 

distintas. Tanto é empregado para designar o controle do Estado sobre a 

sociedade quanto para designar o controle da sociedade sobre as ações do 

Estado.  

Sobre a relatada ambiguidade Correia (2009) nos apresenta três 

clássicos autores da política, Hobbes, Locke e Rousseau, que tem como ponto 

comum o conceito de sociedade civil como sinônimo de sociedade política 
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contraposta ao estado de natureza, em que o Estado é a instância que 

preserva a organização da sociedade.  

Sob um outro ponto de vista, Gramsci (2000), marxista italiano, enfoca 

que não existe uma oposição entre Estado e sociedade civil, mas uma relação 

orgânica, segundo ele a oposição real se dá entre as classes sociais, de forma 

que o controle social acontece na disputa entre essas classes pela hegemonia 

na sociedade civil e no Estado. Somente a devida análise da correlação de 

forças entre as mesmas, em cada momento histórico, é que vai avaliar que 

classe obtém o controle social no conjunto da sociedade. Assim, o autor 

defende que o controle social é contraditório, ora é de uma classe, ora é de 

outra, e está balizada pela referida correlação de forças. 

Entendemos, tal como Correia (2009), que a ideia de controle social está 

ligado à capacidade das classes subalternas de interferir na gestão pública, 

orientando as ações do Estado e os gastos estatais na direção dos seus 

interesses de classe, visando a construção de sua hegemonia. 

Segundo Correia (2009) durante o período da ditadura militar no Brasil, o 

“controle social” da classe dominante foi exercido pelo Estado autoritário sobre 

o conjunto da sociedade, através da proibição da organização ou livre 

expressão. A classe dominante encontrou uma forma de exercer o seu 

domínio, fortalecendo o capitalismo na sua forma monopolista. 

Nesta mesma corrente Gohn (2004) ressalta o período do nascimento do 

conceito de sociedade civil que, de uma forma geral, surge no período 

denominado trajetória das transições democráticas. Segundo o autor no final 

dos anos 1970 o termo foi introduzido no vocabulário político como sinônimo de 

participação e organização da população civil do país contra o regime militar. 

Foi o início da mobilização da sociedade civil contra um regime não 

democrático dominado por militares com políticas públicas que privilegiavam o 

grande capital. Este cenário estimulou o surgimento de inúmeras políticas 

coletivas no interior da sociedade civil, voltada para a reivindicação de bens, 

serviços e direitos sociopolíticos, negados pelo regime político vigente. 

Correia (2009) ressalta que, num período de democratização do país, 

em uma conjuntura de mobilização política, principalmente na segunda metade 

da década de 1980, é que o debate sobre a participação social voltou à tona. 

Neste contexto, a área da saúde foi pioneira devido à efervescência política 
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que caracterizou desde o final da década de 1970 e à organização do 

Movimento da Reforma Sanitária. 

Mediante contexto histórico, realizou-se, em 1986, a 8ª Conferência 

Nacional de Saúde, com a participação de mais de cinco mil delegados, que 

aprovaram as bases do que se efetivou como uma das principais conquistas 

sociais do período, o Sistema Único de Saúde (SUS). Marco da construção 

democrática e participativa das políticas públicas, principal reforma popular e 

democrática em curso no Estado brasileiro. Esse amplo processo social gerou 

um fato inédito e singular: a apresentação de texto para a Assembleia Nacional 

Constituinte, que consagrava a saúde como direito de todos e dever do Estado, 

por meio de uma emenda popular com mais de cem mil assinaturas. Assim, a 

participação da sociedade revelou-se componente essencial, inerente ao 

processo da Reforma Sanitária Brasileira e sua marca emblemática (BRASIL, 

2007). 

A emergência dos movimentos sociais nos anos 1970 e 1980, associada 

à mobilização nas Universidades e nas organizações de usuários, gestores e 

trabalhadores da saúde, gerou, de modo pluralista e supraparitário, as 

condições sociais e políticas de onde emerge, em meio à luta social, a noção 

da saúde como direito, assim como os princípios que viriam a servir de base 

para a criação do SUS (BRASIL, 2007). 

Faz-se então essencial destacar aqui a legalização que garantiu em 

texto constitucional o resultado dos movimentos sociais, garantindo que todo 

cidadão brasileiro passa a ter direito de acesso ao SUS, conforme lei 8.080 de 

1990 (BRASIL, 1990a). Mais salutar ainda, faz-se destacar, que a utilização 

dos serviços prestados pelo SUS deverá ser garantido através de políticas e 

ações de promoção, proteção e recuperação da saúde que possibilitem, 

também, a participação popular nas decisões e na implementação das ações 

(BACKES et al., 2009). 

As conquistas emergentes após o período ditatorial e a criação do SUS 

nos faz entender a importância do controle social nas práticas de vigilância na 

relação Estado-sociedade. Afirmamos que é sensato discorrer sobre este 

processo de emancipar mecanismos favoráveis ao controle social. 

Valla (1993) inscreveu o controle social dos serviços de saúde em um 

Estado democrático que vem passando por mudanças no modo de planejar e 
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gerenciar recursos. Na mesma direção, Barros (1998) vê o controle social 

através da ação estatal dentro da perspectiva da democratização dos 

processos decisórios com vista à construção da cidadania. E, por fim, 

acrescentamos a importante opinião de Cohn (2000), que embasa esta 

temática no cerne do trabalho apresentado, segundo ele o termo controle social 

vem sendo utilizado para designar a participação da sociedade prevista na 

legislação do SUS. 

Eis que no período em que o controle social entra em cena a expressão 

participação popular começa a ganhar corpo, exatamente pelo fato de estarem 

ambas as expressões intimamente ligadas. De forma geral, participação 

popular compreende as múltiplas ações que diferentes forças sociais 

desenvolvem para influenciar a formulação, execução, fiscalização e avaliação 

das políticas públicas e/ou serviços básicos na área social (saúde, habitação, 

transporte, saneamento básico, etc.) (VALLA, 1998). 

 

 

3.3 Participação popular 

 

 

A expressão participação popular traz em si diversificados pontos de 

vista por diversos autores, nesta perspectiva Valla (1998) afirma que na 

América Latina o termo ganhou uma conotação especial, onde a participação 

popular surge, justamente, para se distinguir de uma outra concepção de 

sociedade, onde quem tem estudo e recursos aponta o caminho “correto” para 

as classes populares. 

Segundo Rios (1987) o conceito de participação social é genérico e 

utilizado na sociologia com dois sentidos. Stotz (2009) é que nos explica 

melhor sobre os referidos sentidos, a que nomeamos de sociológico e político. 

Segundo o autor do ponto vista sociológico, participação é um conceito 

relacional e polissêmico, pois remete tanto à coesão social como à mudança 

social. A participação implica comportamentos e atitudes ativos e passivos, 

estimulados ou não. Na medida em que a ação mobiliza o sujeito do ponto de 

vista emocional, intuitivo e racional, a participação pode ser entendida como 

um princípio diretor do conhecimento, variável segundo os tipos de sociedade 
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em cada época histórica. No sentido político, que ele considerou como mais 

estrito, participação significa democratização ou participação ampla dos 

cidadãos nos processos decisórios em uma dada sociedade. 

Como adverte Goldman (1986), se todo fato social é histórico e vice-

versa, não há fatos sociais sem as correspondentes doutrinas ou teorias por 

meio das quais se tornam conscientes. Neste sentindo entendemos que a 

participação social foi historicamente construída. 

Para os atenienses do século V a.c. a participação na pólis (cidade) era 

uma exigência da democracia (governo do povo, demos), independentemente 

do saber de cada um dos cidadãos sobre os assuntos do governo. Os homens 

livres que se abstinham de participar eram idiótes (idiotas), pois preferiam 

recolher-se à vida privada. Uma participação apática também era incompatível 

com o ideal de comunidade cidadã (FINLEY, 1988). 

Entendemos que a participação social implica entender as múltiplas 

ações que diferentes forças sociais desenvolvem com o objetivo de influenciar 

nas políticas públicas. 

As expressões controle social e participação, que se impõe a sociedade 

veementemente, tem exigido dos órgãos e entidades públicas um sistema cada 

vez mais democrático, reivindicando modelos de gestão que ampliem a sua 

capacidade de atender, com mais eficácia e efetividade, as novas e crescentes 

demandas da sociedade brasileira, em decorrência disto, o conceito de 

democracia torna-se cada vez mais debatido. 

 

 

3.4 Democracia 

 

 

A palavra democracia, de origem grega, significa, pela etimologia, 

demos – povo e kratein – governar, portanto democracia em seu sentido estrito 

poderia ser assim chamado “governo do povo”. Diferentes modelos de 

democracia foram sendo construídos ao logo do tempo, segundo as 

conjunturas social e política de cada época (OLIVEIRA; CAZARIN, 2009). 

A construção da democracia desenvolveu-se nos últimos 30 anos. A 

democracia liberal “é uma forma de governo caracterizada por eleições 
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regulares, liberdade de consciência e pelo direito universal de candidatar-se a 

um cargo ou de formar associações políticas” (GIDDENS, 1996, p.129). 

Durante grande parte do século XX acreditava-se que a forma 

representativa de democracia era o modelo ideal para os cidadãos, que através 

desta seria possível assegurar a liberdade e igualdade de todos. Foi só no final 

do século XX que a sociedade começou a se atentar de que os representantes 

já não conseguiam mais identificar e atender as demandas da sociedade, 

acreditando-se então numa crise existente nesse modelo de democracia. 

Como síntese para a reforma dessa crise começa a se formar o conceito 

de democracia participativa, tendo como características de forma semidireta, 

por não desconsiderar seus representantes, mas aproximando os 

representados do mundo político. 

A democracia representativa tende a ser uma democracia de baixa 

intensidade pois, ao definir de modo restritivo o espaço público, deixa intacta 

muitas relações de poder que não transforma em autoridade partilhada; ao 

assentar em ideais de igualdade formal e não real, não garante a realização 

das condições que a tornam possível (SHIMIZU, 2013). 

Neste contexto, entendemos que a democracia representativa por si só 

não seria o bastante, e acreditamos que é através de uma democracia que seja 

também participativa que a população brasileira estará de fato e 

democraticamente levando a cabo os pressupostos pelo qual tanto se lutou, as 

conquistas obtidas até o momento e a manutenção daquilo que o povo almeja. 

Para Santos Junior (2012) a democracia deve se manifestar, também 

por meio de outras formas e modelos que permitam a aproximação entre os 

que decidem e os que sofrem as consequências das decisões, segundo ele 

esses modelos podem agregar características de ampliação e fortalecimento 

da participação, buscando criar ligaduras entre a democracia representativa e a 

democracia participativa. 

 

Por democracia participativa podemos entender um conjunto de 
experiências e mecanismos que tem como finalidade estimular a 
participação direta dos cidadãos na vida política através de canais de 
discussão e decisão. A democracia participativa preserva a realidade 
do Estado (e a Democracia Representativa). Todavia, ela busca 
superar a dicotomia entre representantes e representados 
recuperando o velho ideal da democracia grega: a participação ativa 
e efetiva dos cidadãos na vida pública (SELL, 2006, p.93). 
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De posse das informações que nos levam a crer que a democracia 

participativa precisa de fato se dar de forma prática procuramos entender qual 

meio para que ela se efetive. Fonseca (2009) nos responde que para que as 

experiências de democracia participativa obtenham êxito, as administrações 

municipais têm papel fundamental, devem-se criar canais de interconexão que 

viabilizem o diálogo entre o governo e os diversos segmentos da sociedade. 

Almejando que possam ser partícipes das diversas fases do processo de 

planejamento e de deliberação das políticas públicas a serem implementadas 

nas cidades. 

Bonavides (1987) nos dá outros elementos para efetivação da 

democracia participativa, segundo o autor a diferença capital neste tipo de 

democracia reside no fato de que seu centro de gravidade, sua mola-chave, em 

todas as ocasiões decisivas é a vontade popular, é o povo como sendo 

soberano. Deste modo o povo assume um papel e controle final de todo 

processo político, possuindo a iniciativa e sanção de cada lei e ato normativo 

de superior interesse público.  

Entendemos que a trajetória do conceito de democracia não é linear, 

mas, ainda assim, para facilitar a compreensão do leitor, depois de termos 

exposto sobre diferentes momentos no que tange à democracia, decidimos 

organizar um quadro de forma lúdica, de acordo com as ideias de Dantas 

(2006): 

 

Figura 1 – Modelos de democracia 

 

Democracia Direta Democracia 

representativa 

Democracia participativa 

Relacionada a origem 

da democracia, à 

experiência vivida na 

Grécia clássica, sendo 

Atenas considerada por 

muitos como o berço da 

No século XV, na 

Suécia, foi criado um 

parlamento que dava a 

representantes do povo, 

da burguesia, do clero e 

da nobreza voz num 

A crise da democracia 

representativa, no final 

do século XX levou a 

repensar o sistema 

instituído. Os 

representantes já não 
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democracia. Caracteriza 

esse modelo a ausência 

de representantes e, 

consequentemente 

eleições. O governo de 

Atenas baseava-se em 

uma Assembleia em que 

todos aqueles que eram 

considerados cidadãos 

podiam participar e lá 

eram tomadas as 

principais decisões 

públicas.  

parlamento. Já no 

século XVII, com o 

intuito de limitar o poder 

absolutista, a Europa 

experimentou uma série 

de experiências de 

separação dos poderes. 

Ocupando lugar nos 

parlamentos estavam 

cidadãos eleitos para 

representar 

determinadas parcelas 

da sociedade. 

Dessa escolha nasce a 

democracia 

representativa. 

conseguiam mais 

identificar e responder 

todas as demandas da 

sociedade, os motivos 

são muitos, 

exemplificamos falando 

da globalização e a 

economia 

enfraquecendo o poder 

dos Estados. O 

surgimento desta, não 

desconsidera os 

representantes, mas traz 

o povo para arena 

política. 

Fonte: Dantas (2006) 

 

Segundo Fadul (1972) a história ensina que o povo para organizar-se e 

influir nos destinos da sociedade, para fazer valer sua vontade frente a dos 

grupos nela predominantes, para exigir melhores condições de vida, inclusive 

saúde, precisa que a nação se estruture em bases essencialmente 

democráticas. 

Na sociedade atual, dinâmica e reivindicatória, novos e modernos 

instrumentos de controle e participação no poder devem ser permanentemente 

colocados em prática democrática. O que está em jogo é a criação de 

mecanismos que propiciem que o direito do cidadão esteja além do momento 

das eleições. 

No relatório sobre o índice de desenvolvimento humano de 2000 a 

Organização das Nações Unidas (ONU) define uma nova forma de se entender 

a democracia. Em seu texto defende-se que já não basta votar em eleições 

livres ou garantir a existência de oposições, liberdade de imprensa, etc. As 

noções modernas precisam incentivar a sociedade a organizar-se. O objetivo é 

fazer com que, juntos, os cidadãos reivindiquem espaço e avancem em suas 
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conquistas. O papel do Estado é oferecer ferramentas que catalizem essas 

demandas, afastando-se da clássica visão horizontal de poder. 

Santos Junior (2012) afirma que o Brasil se redemocratizou seguindo as 

trilhas de uma agenda que buscava a democracia e o exercício pleno da 

cidadania, ressaltam-se momentos de mobilização institucional intensa, por 

meio das seguintes campanhas: das “Diretas Já”, pelos direitos na Assembleia 

Constituinte, pelo impeachment do presidente Collor e por fim, a mobilização 

da campanha presidencial que elegeu o presidente Lula em 2002. 

No que tange a saúde a criação do SUS representou um avanço 

democrático no país, na medida em que busca a universalização dos serviços 

de saúde, com base na prática social. Esta é definida a partir dos valores 

vigentes na sociedade, dos posicionamentos políticos-ideológicos referentes 

aos serviços de saúde e do papel do Estado em relação a esses serviços. Na 

experiência internacional essa diferença é muito clara. Países com tradição 

social-democrática (Suécia, Reino Unido, Canadá, Costa Rica e outros) 

definiram-se por sistemas públicos universais; ao contrário, países de forte 

tradição liberal como os Estados Unidos construíram sistemas segmentados 

(MENDES, 2002). 

Para encerrar o tópico da democracia concluímos com Fadul (1978) que 

correlaciona democracia e liberdade: 

 

O pressuposto da democracia é a liberdade que é o mais sagrado 
dos direitos do povo. Ela é, em si, indivisível. Os que reivindicam 
liberdade sindical, liberdade de imprensa, liberdade de pensamento, 
liberdade de voto, reclamam pura e simplesmente liberdade, tomada 
no seu mais amplo sentido político. Que deva ser responsável, não 
pode servir de pretexto para negá-la. “O homem está condenado a 
ser livre”, mesmo porque só pode ser responsável se for livre para 
decidir do seu destino como homem e do sentido da coletividade 
como cidadão. Negar-lhe liberdade e pretender que seja responsável 
é o pesadelo do povo e o sonho irrealizável de todas as ditaduras. 
Esta é a razão porque somente a lei, fruto da deliberação das 
assembleias populares livremente constituídas, pode delimitar o 
exercício da liberdade. Fazê-lo, jamais seria a tarefa do poder 
despótico, pois a lei que define a liberdade do povo é a mesma que 
traça fronteiras intransponíveis ao arbítrio dos governantes. (FADUL, 
1978). 
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3.5 Empoderamento 

 

 

Um outro conceito, de uso corrente mais contemporâneo, que entrou 

recentemente para o jargão das políticas públicas, é o termo empoderamento, 

que aqui faz-se necessário apresentar, pois tal como Horochovski e Meirelles 

(2007) acreditamos que o empoderamento traz como resultado o 

aprofundamento da democracia, tornando pessoas e comunidades como 

protagonistas de sua própria história. Neste sentido entendemos que o 

empoderamento é fruto de processos em que as pessoas ou grupos 

empoderem a si mesmos. 

Kleba e Wendausen (2009) ressaltam que a importância do 

empoderamento está no fato de que pessoas renunciam ao estado de tutela, 

de dependência, de impotência, e transformam-se em sujeitos ativos, que 

lutam para si, com e para os outros por mais autonomia e autodeterminação, 

tomando a direção da vida nas próprias mãos. 

No mesmo sentido Gohn (2004) acrescenta que o termo pode referir-se 

ao processo de mobilizações e práticas destinadas a promover e impulsionar 

grupos e comunidades, como também, pode referir-se a ações destinadas a 

promover simplesmente a pura integração dos excluídos, carentes e 

demandatários de bens elementares à sobrevivência, serviços públicos, 

atenção pessoal, etc. 

Segundo Gohn (2004) trata-se de manejos que tenham a capacidade de 

gerar processos de desenvolvimento auto-sustentável com a mediação, de 

agentes externos – os novos educadores sociais – atores fundamentais na 

organização e o desenvolvimento de projetos, sem articulações políticas mais 

amplas, principalmente com partidos políticos ou sindicatos. 

No entanto, a maior contribuição de Gohn (2004) para o trabalho que se 

apresenta, foi o fato de ressaltar que o significado da categoria 

empoderamento não tem um caráter universal. Neste mesmo sentido 

Horochovski e Meirelles (2007) veem o termo empoderamento como um 

guarda-chuva conceitual, que se presta a vários usos, por diferentes 

perspectivas intelectuais, políticas e de intervenção na realidade. 
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 Em seu texto Kleba e Wendausen (2009) utilizam o termo 

empoderamento de acordo com sua tradução. A palavra deriva do termo 

empowerment, mas que na língua portuguesa traduz-se para fortalecimento. 

Tal denominação vai de encontro ao fato de que o empoderamento não pode 

ser fornecido nem tampouco realizado para pessoas ou grupos, devem 

convergir para processos em que empoderam-se a si mesmos. 

 Dentre vários aspectos do empoderamento, definidos por diversos 

autores, entendemos que um deles é de extrema importância para este 

trabalho, tal como Rappaport (1981) acreditamos que o empoderamento 

implica em não infantilizar as pessoas ou trata-las como cidadãos com direitos 

que devem ser defendidos por um agente externo. Esse autor defende ainda 

que um maior número de pessoas, a partir do contexto local, encontram uma 

variedade de soluções que os técnicos não seriam capazes de propor. O papel 

dos técnicos seria o de mediadores, apoiadores no fortalecimento das pessoas 

para que encontrem suas próprias soluções e as implementem.  

 Neste contexto, entendemos que a ouvidoria vem a calhar com o 

empoderamento se pensarmos que o fortalecimento do sujeito nos serviços de 

ouvidoria dá a ele a autonomia de manifestar, não infantilizando as pessoas e 

deixando que elas se expressem sem mediadores. Além disto são estes 

sujeitos, através deste mecanismo de escuta, que são capazes de apontar a 

realidade local e propor soluções. 

 

 

3.6 Políticas de Saúde 

 

 

3.6.1 Política Nacional de Humanização 

 

 

A Política Nacional de Humanização (PNH) reconhece claramente o 

princípio da democratização como um dos requisitos da humanização em 

saúde. A PNH, entendida como uma política que atravessa as diferentes ações 

e instâncias gestoras do SUS propõe a transversalização destas instâncias, 
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reafirmando o exercício da descentralização e da autonomia da rede de 

serviços e dos coletivos que integram o SUS (BRASIL, 2006a, 2004). 

Entre os princípios desta política, Trad e Esperidião (2009) destacaram 

alguns diretamente relacionados com os novos modos de produção e 

circulação de poder em saúde, são eles: a construção da autonomia e 

protagonismo dos sujeitos e coletivos que constituem o SUS; o aumento do 

grau da corresponsabilidade na produção de saúde e de sujeitos ou nos 

processos de gestão e atenção em saúde; o fomento da autonomia e do 

protagonismo dos sujeitos; o estabelecimento de vínculos solidários e de 

participação coletiva no processo de gestão. Os autores ainda alertam que a 

PNH preconiza a construção de uma gestão participativa que envolva 

trabalhadores da saúde, gestores e usuários em um pacto de 

corresponsabilidade baseado em contratos e compromissos com o sistema de 

saúde. 

 Nesta linha de pensamento entendemos que um novo ciclo democrático 

do SUS se instaura, afirmando como necessidade premente a gestão 

participativa. Segundo Bezerra et al. (2012): 

 

Por gestão participativa, entende-se a estratégia transversal que 
objetiva agregar legitimidade às ações do governo, de forma a 
assegurar a inclusão de novos atores políticos e possibilitar a escuta 
das necessidades por meio da interlocução com usuários e entidades 
da sociedade. Requer a adoção de práticas e dispositivos de controle 
social, mecanismos de escuta permanente das opiniões e demandas 
da população, processos participativos de gestão, intersetorialidade e 
mecanismos de mobilização social (Bezerra et al., 2012). 

 

3.6.2  Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa do SUS 

 

 

 Como incentivo à participação popular, como um dos mecanismos do 

SUS, foram criadas novas formas de participação do cidadão, por meio de 

escutas do usuário, além das previstas na legislação (Lei nº 8.080/90 e Lei nº 

8.142/90). A Lei nº 8.142/90 estimulou e ampliou a participação da sociedade 

civil através de várias conferências e criação dos Conselhos Municipais e 

Estaduais de Saúde e, como importante elemento, na 12ª Conferência de 
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Saúde, ocorrida em dezembro de 2003, em Brasília, aprovou a criação da 

Ouvidoria Geral do SUS (BRASIL, 2010). 

 A origem da Ouvidoria Geral do SUS se deve a uma estratégia de 

enfretamento de pandemia da AIDS, em 1999, que obrigou o Ministério da 

Saúde a criar uma linha de atendimento telefônico (PergunteAIDS 

0800612347) para os cidadãos tirarem dúvidas quanto a AIDS e outras 

doenças sexualmente transmissíveis (DSTs). O grande volume de 

atendimentos levou o Ministério da Saúde a expandir o serviço e ampliar o 

elenco de informações que além da AIDS e as DSTs, foram contempladas as 

doenças cardíacas, infecciosas, ações e políticas de saúde, transplante de 

órgãos e várias outras. Além disso, o serviço também registrava reclamações, 

denúncias, solicitações e sugestões ao Ministério da Saúde. Em consequência 

expandiu o número de linhas telefônicas à população como no Instituto 

Nacional do Câncer, Disque Medicamentos, Disque Saúde Mulher e outros, e 

assim, passou a tomar forma a Ouvidoria Geral do SUS (OGS) (BRASIL, 

2013). 

 Em 09 de julho de 2003 o Decreto Presidencial nº 4.726 regulamentou a 

Estrutura do Departamento de Ouvidoria Geral do SUS (DOGES), vinculando à 

Secretaria de Gestão Participativa do Ministério da Saúde (SGEP), com o 

intuito de propor, coordenar e implantar a Política Nacional de Ouvidorias do 

SUS (BRASIL, 2005). 

 Ainda como uma de suas iniciativas, que convergem para o objetivo de 

fomentar a participação social, o Ministério da Saúde do Brasil criou, através da 

Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa do SUS, em 2007, a Política 

Nacional de Gestão Estratégica e Participativa do SUS – ParticipaSUS, 

divulgada através da Portaria nº3.027/2007 (BRASIL, 2007). 

Entre seus princípios e diretrizes destacamos os seguintes: 

1) Reafirmação dos pressupostos da Reforma Sanitária quanto ao direito 

universal à saúde de responsabilidade do Estado, como universalidade, 

equidade, integralidade e participação social; 

2) Valorização dos diferentes mecanismos de participação popular e de 

controle social nos processos de gestão do SUS; 

3) Afirmação do protagonismo da população na luta por saúde a partir da 

ampliação de espaços públicos de debates e construção de saberes; 
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4) Integração e interação das ações de auditoria, ouvidoria, monitoramento e 

avaliação com o controle social, entendidos como medidas para o 

aprimoramento da gestão do SUS nas três esferas de governo; 

5) Ampliação dos espaços de ausculta da sociedade em relação ao SUS, 

articulando-os com a gestão do sistema e a formulação de políticas públicas de 

saúde; 

6) Articulação com as demais áreas do Ministério da Saúde na implantação de 

mecanismos de avaliação continuada da eficácia e efetividade da gestão do 

SUS; 

7) Articulação das ações referentes à gestão estratégica e participativa 

desenvolvida pelo Ministério da Saúde com os diversos setores, 

governamentais e não-governamentais, relacionados com os condicionantes e 

determinantes da saúde; 

8) Fortalecimento das formas coletivas de participação e solução de demandas 

(BRASIL, 2009). 

A ParticipaSUS constitui-se em um conjunto de atividades voltadas ao 

aprimoramento da gestão do SUS, visando maior eficácia, eficiência e 

efetividade por meio de ações que incluem o Apoio ao Controle Social, o 

Monitoramento e Avaliação da Gestão, a Ouvidoria1, a Auditoria e a Gestão da 

Ética nos serviços públicos de saúde (BRASIL, 2009). Organizamos a seguir de 

forma lúdica as atividades da ParticipaSUS para maior compreensão do leitor: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
1
 Destacamos aqui a ouvidoria, como uma das prerrogativas da ParticipaSUS, por ela ser 

nosso principal objeto de estudo. 
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Figura 2 – ParticipaSUS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       Fonte: BRASIL (2009) 

 

 

3.7 Ouvidoria 

 

 

Segundo Angelo e Giangrade (1999) a ouvidoria teve sua origem na 

Suécia, no século XIX, mais precisamente em 1809, com o surgimento da 

figura do Ombudsman, que preconizava fortalecer os direitos do cidadão diante 

do poder do Estado, através da fiscalização das leis por parte dos funcionários 

públicos, garantindo seus direitos na prática. Estendendo mais tarde aos 

presídios, minorias raciais e, em 1990, chega até os consumidores, ganhando 

força no sentido de registrar as demandas da sociedade e aperfeiçoar as ações 

e os serviços. 

No Brasil, mais tardiamente aparece a figura do ombudsman. Em 1989 o 

jornal Folha de São Paulo teve o primeiro ombudsman da imprensa brasileira e 

em 1990, com a implantação do Código de Defesa do Consumidor, o 

ombudsman tornou-se a solução eficaz para a resolução dos conflitos com os 

consumidores. Ambas as iniciativas impulsionaram a existência do ombudsman 

(VISMONA, 2011). 

Apoio ao controle social 

Monitoramento 

Avaliação da gestão, 
Ouvidoria, Auditoria e 
Gestão da ética nos 

serviços públicos de saúde ParticipaSUS 
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O estado do Ceará foi pioneiro ao implementar o cargo de Ouvidor Geral 

que, mais tarde, foi disseminado a todos os órgãos da administração. Em 1995 

ocorreu o I Encontro Nacional de Ouvidores/Ombudsman, e daí criou-se a 

Associação Brasileira de Ouvidores/Ombudsman (ABO) (OLIVEIRA, 2005). 

A partir destes marcos, citados acima, outros movimentos foram 

surgindo, demonstrando a importância dos ouvidores e da implantação dos 

serviços de ouvidoria, surgiram também legislações que legitimavam a 

importância destes. Os inegáveis avanços foram constatados através da 

implantação em 1986 da primeira ouvidoria pública do Brasil. “A partir de 2006, 

com o Pacto pela Saúde, acordo firmado entre os três entes federados, 

gestores do SUS, estabeleceu-se como parâmetro a Política Nacional de 

Ouvidorias do SUS.” (BRASIL, 2006b). 

Neste contexto, é que foi criado o Sistema Nacional de Ouvidorias, ou 

Ouvidoria Geral do SUS. Segundo Silva (2013) os estados e municípios são 

estimulados a também implementar serviços de ouvidoria, que devem 

preferencialmente ser regulamentado por meio de decretos ou portarias e atuar 

em parceria com os conselhos de saúde e demais segmentos de controle 

social. “As ouvidorias contribuem para o processo democrático pela sua 

característica de ampliação da capacidade do poder instituído de interagir com 

a sociedade.” (SILVA, 2013). Neste mesmo sentido Vázquez et al. (2005) 

afirmam que as ouvidorias em saúde têm como finalidade receber as 

reclamações de qualquer cidadão, as denúncias de quaisquer violações de 

direitos individuais ou coletivos relativos à saúde, bem como qualquer ato de 

improbidade administrativa, praticadas por servidores públicos, apurar 

veracidade dos fatos e providenciar as medidas cabíveis. 

 

O funcionamento de uma ouvidoria em saúde acontece por meio da 
escuta, sistematização, análise e encaminhamento das demandas 
recebidas, que vão desde pedidos de informações e esclarecimentos 
de dúvidas a reclamações, elogios e denúncias. Dessa forma uma 
manifestação única e individual pode culminar, se bem encaminhada, 
na solução de problemas coletivos e no aprimoramento dos serviços 
de saúde para toda a população (SILVA, 2013). 

 

A necessidade de implantação de uma ouvidoria municipal em saúde 

surge não apenas com o intuito de organizar o processo já existente de 

acolhimento das demandas e sim como ferramenta para o controle social e a 
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gestão pública, sendo o elo entre o cidadão e a gestão, gerando relatórios 

periódicos que subsidiem a organização para aprimoramento do trabalho 

fornecido à população local, dando ao serviço agilidade e humanizando-o, de 

dentro pra fora, dando assim maior credibilidade ao mesmo (OLIVEIRA, 2005). 

O termo Ouvidoria ganha ainda mais força com sua entrada no texto da 

12ª Conferência Nacional de Saúde, passa a ser vista como uma política 

descentralizada, devendo ser levada em conta nas três esferas do governo. 

Nos alerta Santos Junior (2012) que, inclusive, a esfera federal passou a 

destinar incentivos financeiros e apoio técnico do Ministério da Saúde para 

estados e municípios. A partir daí, a cada ano, as Ouvidorias do SUS deveriam 

ser constituídas nos municípios e nos estados, no âmbito das secretarias 

Estaduais e Municipais de Saúde. 

O tema Ouvidoria, foi abordado tanto na 10ª (Brasília, 6 a 9 de setembro 

de 1996) quanto 11ª (Brasília, 15 a 19 de dezembro de 2000) Conferências 

Nacional de Saúde, sendo que foi graficamente descrito no relatório final da 12ª 

Conferência Nacional de Saúde (Brasília, 7 a 11 de dezembro de 2003). No 

texto consta a necessidade premente da elaboração de uma política 

descentralizada de Ouvidoria no âmbito do SUS: 

 

49. Definir e implementar uma política nacional de Ouvidorias do SUS 
para as três esferas de governo, submetendo-a aos respectivos 
Conselhos de Saúde, capacitando recursos humanos e 
disponibilizando recursos financeiros para implementação nos 
estados e municípios. Essa política deve ampliar os canais de relação 
e participação com a população, modificar o caráter, a eficiência e o 
funcionamento das Ouvidorias. Além de estarem voltadas para a 
pronta resolução dos problemas denunciados, as Ouvidorias também 
devem ser geradoras de informações para apoio e qualificação, 
avaliação e planejamento da gestão em saúde e que os serviços 
tenham ampla e permanente divulgação à população. Para tanto, 
devem: 
I. dispor de mecanismos interligados de escuta do cidadão usuário 
nas três esferas do governo; 
II. implementar nos meios de comunicação de massa uma ampla 
divulgação da política nacional de Ouvidoria no SUS ampliando esse 
tipo de atendimento nas esferas estaduais e municipais; 
III. ser realizadas eleições para um (a) ouvidor (a) geral para a esfera 
estadual e para a esfera municipal, cujo nome deve ser homologado 
pelos respectivos Conselhos de Saúde (12ª CONFERÊNCIA, 2004, 
p.111l). 

 

O diferencial da Ouvidoria em Saúde como canal democrático que esta 

constitui é que a mesma é uma possibilidade que não necessita um 
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representante, como por exemplo, nos casos de Conselhos Municipais de 

Saúde, Associações ou outros tipos de políticas democráticas, mas que, ainda 

assim tem um representante do povo. 

Como nos alerta Santos Junior (2012) os Conselhos Municipais de 

Saúde trazem em seu bojo extrema importância, no entanto, em uma cidadania 

que se desenvolve numa civilização contemporânea, que é muito relacionada 

ao individualismo e que constitui novas identidades e sujeitos os cidadãos 

começam a emitir demandas individualizadas. 

As ouvidorias são canais democráticos de comunicação, destinados a 

receber manifestações dos cidadãos, incluindo reclamações, denúncias, 

sugestões, elogios e solicitação de informações. Por meio da mediação e da 

busca de equilíbrio entre os entes envolvidos – cidadão, órgãos e serviços do 

SUS (MINAS GERAIS, 2013a). 

As ouvidorias são ainda importantes ferramentas gerenciais, à medida 

que geram relatórios que trazem dados acerca das manifestações da 

população propiciando o planejamento em saúde. Segundo Santos Júnior 

(2012) a análise dos relatórios gerenciais da ouvidoria espelha as 

singularidades em que se encontram os indivíduos que buscam ter acessos 

aos serviços públicos de saúde. Essas singularidades, muitas vezes, podem 

representar contribuições para práticas de gestão que se caracterizam por uma 

racionalidade que conflita com a racionalidade gerencial predominante na 

estrutura do aparelho do Estado brasileiro.  

Acreditamos que a investigação da ocorrência ou não de programas com 

fomento à participação popular insere-se na realidade acadêmica de forma 

bastante veemente, uma vez que este conhecimento nos proporciona dados 

que nos levam a intervenções junto à gestão e a população, de formas 

educativas, informativas, interativas, dentre outras, baseada em dados 

qualificados. 

Segundo Vázquez et al. (2005) alguns estudos analisam os fatores que 

influenciam os processos de participação social em saúde, porém são 

escassos aqueles com a finalidade de avaliar os níveis de informação dos 

gestores, responsáveis pela efetivação da política, e da população que utiliza 

os serviços. A maioria das publicações encontradas, que tem relação com o 

processo brasileiro, se concentra fundamentalmente nos conselhos em saúde, 
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além disto são raras as pesquisas que realizam estudos que dizem respeito à 

participação da população especificamente na gestão dos serviços de saúde 

em nível local. Organizamos a seguir, de acordo com Vázquez et al. (2005) de 

forma lúdica as atividades da Ouvidoria da Saúde para maior compreensão do 

leitor: 

 

Figura 3 – Ouvidoria em Saúde 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       Fonte: Vázquez et al. (2005) 
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

4.1 Natureza da Pesquisa 

 

 

Trata-se de um estudo realizado sobre mecanismos que deveriam 

garantir a participação popular e consequentemente a democracia em saúde 

através dos serviços de ouvidoria na Região de Saúde de Diamantina. O 

trabalho foi realizado através de entrevista semi-estruturada, com a utilização 

de técnicas qualitativas de pesquisa tanto para a coleta, quanto para a análise 

dos dados. 

De acordo com Neves (1996), na pesquisa qualitativa é frequente que o 

pesquisador procure entender os fenômenos estudados sem mensuração dos 

eventos, ou análise estatística dos dados. O foco da pesquisa é amplo e parte 

do contato direto do pesquisador com a situação objeto de estudo. Além disso, 

deve ser empregada em casos onde a riqueza de detalhes é mais importante 

do que as informações quantitativas. Nessa abordagem, as variáveis que 

influenciam no desempenho do objeto de estudo não estão claramente 

definidas e, por isto, não há como mensurar. De acordo com Lakatos e Marconi 

(2011, p. 269) a pesquisa qualitativa preocupa-se em analisar e interpretar os 

aspectos mais profundos, descrevendo a complexidade do comportamento 

humanos. 

Realizamos estudo em que utilizou-se a Análise de Conteúdo, de dados 

primários de entrevistas realizadas com gestores municipais de saúde da 

Região de Saúde de Diamantina, bem como com usuários dos serviços de 

saúde também dos municípios. A escolha por esta estratégia deve-se ao fato 

de a análise de conteúdo atender várias características inerentes ao estudo: 

significa mais do que um procedimento técnico, faz parte de uma histórica 

busca teórica e prática no campo das investigações sociais (MINAYO, 2010). 
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4.2 Cenário de Estudo 

 

A Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.219, de 21 de agosto de 2012, instituiu 

as regiões de Saúde no âmbito do SUS e dividiu o estado de Minas Gerais em 

setenta e sete (77) Regiões de Saúde alocadas em treze (13) Regiões 

Ampliadas e Saúde, sendo estas: Triângulo Mineiro, Triângulo do Sul, 

Noroeste, Norte, Nordeste, Jequitinhonha, Centro, Leste, Leste do Sul, Oeste, 

Sul, Centro Sul e Sudeste, ilustradas na Figura 4. 

 

Figura 4: Mapa das Regiões de saúde definidas pelo PDR/MG-2010 

 

 

  Fonte: PDR/MG, Minas Gerais, 2010. 

 

O estudo foi desenvolvido na Região de Saúde de Diamantina, que de 

acordo com o Plano Diretor de Regionalização do Estado de Minas Gerais 

(PDR)2 compreende o total de quinze municípios, com extensão territorial de 

                                                 
2 

O Plano Diretor de Regionalização do Estado de Minas Gerais – PDR foi institucionalizado 
pela Norma Operacional da Assistência à Saúde (NOAS 01/02) e tem por objetivo distribuir e 
ordenar os espaços territoriais da unidade federada conforme o modelo de atenção à saúde, 
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14.266,1 km² e população estimada em 174.912 habitantes. Compreende os 

seguintes municípios: Alvorada de Minas, Carbonita, Coluna, Congonhas do 

Norte, Datas, Diamantina, Felício dos Santos, Gouveia, Itamarandiba, 

Presidente Kubitschek, Santo Antônio do Itambé, São Gonçalo do Rio Preto, 

Senador Modestino Gonçalves e Serro (MINAS GERAIS, 2010). 

 

Figura 5 - Região de Saúde de Diamantina 

 

   Fonte: PDR/MG, Minas Gerais, 2010. 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                               
tendo em vista a organização das redes e os princípios da equidade, integralidade, economia 
de escala, escopo e acessibilidade da população (MINAS GERAIS, 2010).  



41 

 

4.3 Coleta de dados 

 

 

Os dados utilizados neste estudo são provenientes de entrevista 

(APÊNDICE A). As entrevistas foram previamente organizadas, sendo dividas 

em duas etapas: 1) entrevistas destinada aos gestores e 2) entrevista com foco 

nos usuários dos serviços de saúde. As entrevistas foram realizadas na 

Secretaria Municipal de Saúde de cada um dos 15 municípios participantes, foi 

realizado contato telefônico prévio em que foi marcado um encontro, no dia e 

hora agendados a entrevista foi realizada com cada gestor municipal de saúde. 

Em relação aos usuários do serviço de saúde foram convidados, de forma 

casual, por conveniência, dois sujeitos que estavam na secretaria municipal de 

saúde no momento da visita. 

Para a realização da coleta de dados foi necessário o deslocamento da 

pesquisadora até os municípios pesquisados. O transporte foi realizado em 

veículo próprio com o custeio particular de todas as despesas provenientes da 

locomoção. 

 

 

4.4 Participantes da pesquisa e critérios de inclusão / exclusão 

 

 

Como participantes do estudo foram entrevistados 15 gestores 

municipais de saúde dos municípios envolvidos no estudo, ou seja, os gestores 

da Região de Saúde de Diamantina, além de 2 usuários do serviço público de 

saúde de cada um dos municípios da Região de Saúde de Diamantina, 

totalizando um número de 30 usuários. O estudo totalizou 45 entrevistados. 

Foram incluídos no estudo todos os gestores municipais de saúde da 

Região de Saúde de Diamantina e usuários que estiverem presentes na 

Secretaria Municipal de Saúde do município visitado. 

 Como critérios de exclusão, não participariam do projeto os gestores e 

usuários que não assinassem o TCLE, ou o município em que o gestor não 

assinasse a carta de anuência como município co-partícipe, no entanto, não 

ocorreu nenhum caso de negativa. 
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4.5 Questões éticas 

 

 

Esta pesquisa atendeu aos princípios éticos e à Resolução 446/2012 

(BRASIL, 2012), do Conselho Nacional de Saúde, com Parecer 

Consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) de nº 840.133 

(ANEXO A), de 21/10/2014.  

Todos os gestores municipais de saúde participantes desta pesquisa 

assinaram previamente a Autorização da Coleta de Dados (APÊNDICE B) em 

que consentiram que o município fosse participante da referida pesquisa. 

Somente após o consentimento dos 15 municípios o projeto de pesquisa foi, 

finalmente, aprovado pelo CEP. No momento da entrevista os participantes 

assinaram ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

(APÊNDICE C) e ainda o Termo de Autorização de Uso de Imagem e 

Depoimentos (APÊNDICE D). 

 

 

4.6 Organização e análise dos dados 

 

 

As entrevistas foram gravadas utilizando gravador digital Samsung 

Galaxy S4 e, em seguida, transcritas na íntegra no software Microsof Word 

2007 (®Microsoft Corporation), respeitando-se todas as falas.  

Por questões éticas neste trabalho os gestores foram denominados 

como G, sendo enumerados G1, G2, G3 e assim sucessivamente. Os usuários 

dos serviços de saúde entrevistados foram denominados como U, também 

enumerados U1, U2, U3, etc, no entanto, no caso destes, por se tratar de 2 

usuários da saúde por município, usou-se o símbolo „ (denomina-se linha) para 

se referir ao segundo entrevistado naquele determinado município. Para a 

numeração tanto dos gestores quanto dos usuários optamos por critério de 

sorteio, impedindo que o número fosse associado a ordem alfabética, 

localização geográfica ou outros. 
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Para a análise dos dados foram utilizados parâmetros de acordo com 

Minayo (2008), que propõe o método qualitativo, por meio de ordenação dos 

dados, classificação em estruturas de relevância, síntese e interpretação. 

A técnica de análise de conteúdo, inicialmente considerada por alguns 

autores como objetiva e quantitativa, avança para um momento em que 

segundo Minayo (2010, p. 308) “seja baseado na lógica quantitativista ou 

qualitativista ultrapassar o senso comum e o subjetivismo na interpretação”. 

 

Do ponto de vista operacional, a análise de conteúdo parte de uma 
leitura de primeiro plano de falas, depoimentos e documentos, para 
atingir um nível mais profundo, ultrapassando o sentido manifesto do 
material. Para isso, geralmente, todos os procedimentos levam a 
relacionar estruturas semânticas (significantes) com estruturas 
sociológicas (significados) dos enunciados e a articular a superfície 
dos enunciados dos textos com os fatores que determinam suas 
características: variáveis psicossociais, contexto cultural e processo 
de produção da mensagem (MINAYO, 2010, p. 308). 

 

 Uma vez coletados os dados, e com uma construção teórica 

fundamentando a análise dos mesmos, impôs-se de forma necessária um 

segundo momento que Franco (2012) considerou como a análise flutuante dos 

dados, que seria nada mais do que o reconhecimento dos textos e das 

mensagens neles contidas, deixando-se invadir por impressões, 

representações, emoções, conhecimentos e expectativas. Para Bardin (1977) 

nesta fase pouco a pouco a leitura vai se tornando mais precisa, em função das 

hipóteses emergentes, da projeção de teorias adaptadas sobre o material e da 

possível aplicação de técnicas utilizadas com materiais análogos. 

 Passada a fase anterior avançamos para a formulação de hipóteses que 

subsidiaram nosso trabalho, segundo Franco (2012) a hipótese é uma 

informação provisória que nos propomos verificar (confirmar ou não). Sobre as 

hipóteses, Bardin (1977) ludicamente nos esclarece: 

 

... levantar uma hipótese é interrogarmo-nos: será verdade que, tal 
como é sugerido pela análise a priori do problema e do conhecimento 
que dele possuo, ou, como as minhas primeiras leituras me levam a 
pensar, que...? (BARDIN, 1977, p.98). 

 

 A construção das hipóteses é singular por nos fazer entender que 

hipóteses previamente levantadas podem ser substancialmente desfeitas 
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quando analisadas e contextualizadas mudando significativamente o rumo de 

um trabalho. Além disto, do novo significado que um trabalho pode obter a 

partir da análise das hipóteses, levamos também em consideração ao que 

Franco nos chama atenção para as análises flutuantes. 

 

São interpretações que não estão, estritamente, ancoradas nas 
mensagens emitidas. Mas, mesmo não estando presente nas 
mensagens a serem analisadas, devem ser consideradas como 
informações extremamente relevantes, uma vez que, além do recurso 
à dedução e, muitas vezes, à hermenêutica dos sentidos dos textos, 
concentram a possibilidade de fornecer informações complementares 
valiosas e na junção que se estabelece entre a dedução e os 
mecanismos de indução, passam a ser constituir em elementos úteis 
para a experimentação de novas hipóteses (FRANCO, 2012, p. 60). 

 

Por fim consideramos, tal como os autores estudados, a importância da 

referência aos dados, que nos leva a elaboração de indicadores. Os 

indicadores nada mais são do que os norteadores do nosso trabalho, ao 

realizamos uma entrevista, por exemplo, contamos com um tema que 

recorrentemente será abordado pelos entrevistados, revelando-se como de 

importância para o nosso trabalho se pensarmos que diferentes sujeitos 

abordaram recorrentemente os mesmos aspectos. “...o indicador 

correspondente será a frequência observada acerca do tema em questão 

(FRANCO, 2012, p. 60).” 

Os dados nos levam às categorias de análise, que consideramos como o 

ponto crucial da análise de conteúdo. Nesse momento exige-se do pesquisador 

que, uma vez agrupados os índices de maior consonância, haja condições de 

um paralelo entre estes e destes para com a bagagem teórica que aí deve ser 

impressa. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

5.1 Sobre o perfil dos gestores municipais de saúde 

 

 

Consideramos de fundamental importância a contextualização dos 

sujeitos da pesquisa. Assim como Franco (2012) entendemos que uma 

informação puramente descritiva não relacionada a outros atributos ou às 

características do emissor é de pequeno valor. Ainda segundo ele a 

contextualização deve ser considerada como um dos principais requisitos, e 

mesmo como pano de fundo para garantir a relevância dos sentidos atribuídos 

às mensagens. 

Neste contexto, acentuamos aspectos relevantes em relação ao perfil do 

gestor municipal de saúde e outros aspectos de considerável importância 

ocorridos no momento da entrevista. Como citamos anteriormente as 

entrevistas foram realizadas na Secretaria Municipal de Saúde de cada um dos 

15 municípios participantes, permitindo além dos dados gerados a observação 

de outros fatores de total relevância. 

Percebeu-se que a maioria dos gestores tinham dificuldades para 

reservar um tempo para responder aos questionamentos, sendo 

frequentemente interrompidos e demonstrando que haviam tarefas imediatas e 

corriqueiras que necessitavam ser cumpridas, evidenciando as dificuldades de 

planejamento para realizar uma atividade previamente agendada. Além disto 

no momento das entrevistas ficou evidente a necessidade do gestor em se 

fazer politicamente presente para o atendimento a determinados usuários do 

serviço de saúde. 

Em estudo realizado por Dalazen e Filippin (2013), em que procuravam 

descrever e analisar as competências consideradas necessárias a um gestor 

municipal de saúde, observou-se primeiramente que há gestores que atuam 

num nível mais estratégico de gestão da política de saúde e outros num nível 

operacional beirando ao assistencialismo, no entanto, as práticas observadas 

no momento da coleta de dados confirmaram certa preferência pela atuação 

que confere maior visibilidade ao gestor: a entrega de medicamentos e o 
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atendimento personalista ao usuário, o que foi considerado pelos 

pesquisadores um reflexo das demandas eleitorais. 

 

TABELA 1 – Perfil do gestor municipal de saúde da Região de 

Saúde de Diamantina 

Gestor Idade Formação Tempo de 

Gestão 

De repente 

Gestor 

G1 32 anos Enfermeiro 7 anos Não 

G2 27 anos Tec. Seg. do Trabalho 2 anos e 6 meses Não 

G3 33 anos Enfermeiro 2 anos e 6 meses Sim 

G4 30 anos Enfermeiro 2 anos Sim 

G5 34 anos Administrador 1 ano e 6 meses Não 

G6 32 anos Normal Superior 1 ano e 6 meses Não 

G7 65 anos Farmacêutico 1 ano Não 

G8 33 anos 2º Grau Completo 3 anos Não 

G9 49 anos 2º Grau Completo 23 anos Não 

G10 64 anos Enfermeiro 1 anos e 6 meses Sim 

G11 32 anos 2º Grau Completo 3 meses Não 

G12 32 anos Administrador 1 anos e 6 meses Sim 

G13 39 anos  Serviço Social 6 anos Não 

G14 60 anos 2º Grau Completo 1 ano e 3 meses Sim 

G15 39 anos Biólogo 6 meses Sim 

 

Sobre a faixa etária, concluímos que a maioria dos gestores, 65% deles, 

tem entre 31 a 40 anos, compreendendo entre 27 anos, o mais novo deles, e 

64 anos o mais velho.  
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Figura 6 – Gráfico faixa etária 

 

 

Constatamos que há gestores que não tem uma formação em saúde, ou 

ainda tem uma formação técnica e não de nível superior. Dos 15 entrevistados 

67% tem formação em nível superior, sendo que destes 50% formaram-se em 

algum curso relacionada à área de saúde; 6% tem nível técnico e 27% 

concluíram apenas o segundo grau. 

 

Figura 7 – Gráfico Escolaridade 

 

 

Acreditamos que a formação é dos pontos cruciais para a efetivação das 

políticas de saúde e concluímos, pela falta de critérios objetivos e 



48 

 

conhecimento demostrado pelos gestores municipais de saúde, a tendência a 

uma escolha política destes representantes. Em estudo realizado por Dalazen 

e Filippin (2013) ressaltou-se a questão de conflito entre técnico e político. No 

estudo evidenciou-se problemas na indicação de secretários municipais de 

saúde apenas pelo aspecto político-eleitoral e a tendência a preferir a 

indicação, sendo este um cargo de livre escolha do prefeito municipal. 

 

Gráfico 8 - Curso de repente gestor 

 

 

Perguntamos aos gestores sobre a participação destes no curso “De 

repente... gestor” e constamos que a maioria deles, 60%, não efetuou o curso. 

O curso “De repente... gestor” foi pensado e vem sendo desenvolvido pelo 

Conselho de Secretarias Municipais de Saúde - COSEMS/MG3 para os 

gestores que não possuem experiência na área de saúde. Teve sua primeira 

turma em 2012 e desde então vem acontecendo sistematicamente. O curso é 

realizado na capital de Minas Gerais, Belo Horizonte, com turmas de até 50 

gestores, com duração de 24 horas (3 dias). Conduzido pelo COSEMS/MG o 

curso é custeado pela Política Nacional de Educação Permanente em Saúde, 

por meio de convênio firmado entre a Secretaria de Estado da Saúde e 

COSEMS/MG, atendendo à pactuação da CIB/MG.  

 

                                                 
3
 O Conselho de Secretarias Municipais de Saúde (COSEMS) do estado de Minas Gerais, foi 

criado para fortalecer a gestão regional do sistema de saúde, composto pelos gestores 
municipais de saúde do estado de Minas Gerais. 
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Consideramos a não participação dos gestores no curso como uma 

problemática, pois esse é um mecanismo básico de gestão, dá a primeira 

noção necessária ao gestor para que caminhe no sentido do planejamento das 

ações de forma coordenada, sem o mínimo de orientação as atividades são 

feitas indiscriminadamente atendendo as demandas a medida que surgem. 

Fernandes, Machado e Anschau (2009) acreditam que a reorientação 

das funções gerenciais pode ser vista como uma das estratégias para a 

consolidação dos princípios do SUS e para a transformação das práticas de 

saúde, criando condições para o direcionamento do processo de trabalho, para 

o desenvolvimento de serviços para aplicação de recursos e resolutividade dos 

problemas dos usuários. Estas funções gerenciais ampliadas requerem um 

novo conjunto de competências do gestor público municipal. Neste mesmo 

caminho, Bergue (2011) enfatiza a complexidade e variedade de competências 

necessárias aos gestores, chamando a atenção para as atribuições do gestor 

na área de saúde pública. 

 

Figura 09 - Tempo de gestão 

 

 

Por fim avaliamos o tempo de gestão, a grade maioria compreendeu 

entre 1 ano e 1 mês a 2 anos como gestor municipal de saúde, seguidos de 

20% que tem mais de 3 anos e 1 mês empatados com os que tem 2 anos e 1 

mês a 3 anos, 13% revelou-se com menos de 1 ano. Destacamos aqui os 
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extremos em que encontramos um gestor que tinha apenas 3 meses no cargo 

em comparação a outro com 24 anos de atuação no cargo.  

No que tange ao quesito tempo de serviço algumas questões se deram 

como de grande importância, tal como a grande rotatividade de gestores. Foi 

percebido e ainda relatado por estes que há mudança constante na gestão, o 

que pode se dar por diversas questões, no entanto, na maioria delas por 

questões políticas. Conforme relatado por um gestor a pouca autonomia dada 

pelo prefeito também é um dos problemas. Por fim, foi nos relatado que há a 

rotatividade destes gestores entre os municípios da Região de Saúde de 

Diamantina, é como se eles revezassem entre si de município em município de 

acordo com o partido político atual.  

 

 

5.2 Entendimento dos gestores municipais de saúde sobre a Política 

Nacional de Gestão Estratégica e Participativa do SUS – ParticipaSUS 

 

 

À análise das entrevistas levou-se em consideração a presente categoria 

temática, que indica que a maioria dos gestores municipais de saúde tem total 

desconhecimento a respeito da ParticipaSUS. Desta forma podemos destacar 

aqui três distintas categorias: 1) a primeira delas seria dos gestores que 

declaradamente relatam desconhecimento; 2) a segunda daqueles que 

afirmam conhecimento sobre a referida política; 3) e, por fim, os que relatam 

desconhecimento, mas que tentam formular um entendimento sobre tal. Dentre 

os gestores que negam diretamente o desconhecimento temos aqueles que 

simplesmente falam que não conhecem, ou: 

 

G1: “ParticipaSUS? Como que chama? Hum... Não conheço.” 

 

G4: “ParticipaSUS especificamente, não... não tenho conhecimento.” 

 

 Dentre aqueles que demonstram minimamente conhecimento: 

 

G2: “Já ouvi assim, não muito em detalhes, mas a gente sempre tá 
ouvindo em algumas reuniões com os gestores.” 
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G8: “Em relação a política participativa do SUS é... desde que o 
profissional seja interagido, desde que os usuários tenham 
conhecimento já ouvi, já ouvi falar, só que a prática eu acho que é 
permitir a... a demanda, atender a demanda do usuário, é permitir que 
eles participem, que eles colaborem, eu entendo dessa forma, não 
apenas o gestor municipal de saúde, mas principalmente ouvir o que 
o usuário solicita e conhecer essa realidade pra poder implantar 
estratégias de ter um melhor atendimento possível e permitir que eles 
possam contribuir na resolutividade dos problemas que são 
apresentados no nosso dia-a-dia.” 

 

G9: “Já, já. Eu tenho todo conhecimento da política que foi investida 
em dois mil, foi dois mil e? E, nós trabalhamos diretamente com essa 
estratégia dessa política, é uma política bacana que o humanismo, o 
acolhimento né. Todas as contratações que são feitas diretamente 
comigo aqui diretamente na secretaria de saúde primeiro lugar que eu 
coloco pra qualquer profissional que eu vou contratar é essa política, 
eu... eu cobro de quem eu vou contratar porque aqui é, ainda é a 
nível de contrato né, nós não temos efetivos no nosso quadro de nível 
superior, de técnico, é muito pouco no... no... de efetividade, a 
maioria é toda contratado, então eu cobro deles essa política e 
analiso o perfil porque tem o profissional e tem o profissional que tem 
o perfil né, então isso aí facilita muito e isso tem me dado um retorno 
muito bacana na gestão.” 

 

 Percebemos claramente que apesar de G8 relatar ter apenas ouvido 

falar sobre a ParticipaSUS seu entendimento sobre a mesma é mais claro se 

comparado a G9, que afirma veementemente ter todo o conhecimento a 

respeito da política, mas que em sua explanação, equivocadamente, toma um 

direcionamento do quadro de funcionários do município, que seria o 

combustível para o funcionamento da política, e nesse contexto, G9 não 

consegue explicar o objetivo final da mesma. 

 Como dissemos anteriormente há o caso de gestores que não relatam 

conhecimento ou desconhecimento da Política, no entanto, tentam formular um 

entendimento sobre tal:  

 

G10: “Se for essa questão que liga no 0800, o usuário liga e ele tem 
resposta, depois eles entram em contato com a gente, se for esse 
programa eu conheço.” 

 

G12: “Olha, a respeito do ParticpaSUS é a primeira vez que eu estou 
ouvindo falar, desse nome técnico ParticipaSUS. Mas, no que se trata 
de participação social, sobretudo na implementação e dissolução das 
políticas públicas voltadas para a saúde eu já ouvi falar sim. Mas, é... 
como o tema está voltado para ouvidorias ne, então é um assunto 
cotidiano em nossas reuniões também de CIR em Diamantina, que é 
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a nossa micro, microrregião, é... então a gente tem conhecimento 
sim.” 

 

 Em suas argumentações ambos os gestores aproximam de temas que 

estão vinculados à ParticipaSUS. Destaco o “0800”, citado por G10, que pode 

ser entendido como a Ouvidoria Geral do SUS, que disponibiliza a população 

acesso através do número telefônico 136, funcionando com lógica semelhante 

a esta citada pelo gestor, em que o usuário liga e o que foi exposto pelo 

reclamante volta para ser respondido pelo município, que dá um retorno à 

Ouvidoria Geral do SUS, possibilitando resposta. 

 Outro destaque está na fala de G10, ao citar os temas participação 

social, implantação e dissolução das políticas públicas voltadas para a saúde e 

ouvidoria. São essas as premissas básicas da ParticipaSUS, ainda sem uma 

argumentação teórica percebe-se aproximação do gestor ao objetivo desta 

política. G12, por sua vez, relata desconhecimento a respeito da política 

nomeada ParticipaSUS, mas declara conhecimento a respeito da temática 

participação social. 

Consideramos, apesar de algumas tentativas de formulação de um 

conceito da ParticipaSUS, o maciço desconhecimento por parte dos gestores 

municipais de saúde, pesquisados a respeito da referida política e entendemos 

que a mesma, criada através de portaria ministerial, não teve o alcance 

necessário. 

Baptista (2007) nos esclarece que as portarias ministeriais são 

importantes instrumentos de regulação de políticas e visam, principalmente, 

definir instruções para execução das leis, decretos e regulamentos aprovados 

pelo Poder Legislativo, tal como previsto na Constituição Federal de 1988, 

artigo 87. Contudo, em seu trabalho, Baptista (2007) revela críticas dos mais 

diversos grupos e em especial dos gestores estaduais e municipais e do 

Conselho Nacional de Saúde sobre a criação maciça de portarias ministeriais. 

 

A principal queixa vocalizada por esses grupos é a dificuldade de se 
manter atualizado com as novas regras instituídas a cada tempo e a 
não-regulamentação, e por vezes, modificação de aspectos 
importantes aprovados nas leis, sem uma participação ampliada dos 
segmentos interessados, dificultando o amadurecimento da 
participação social, fragilizando as relações intergovernamentais e 
não permitindo uma compreensão mais precisa dos objetivos e rumos 
da política nacional de saúde (BAPTISTA, 2007). 
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Neste sentido, entendemos que o processo de implementação das 

políticas de saúde constitui-se como um elemento chave e que os governos 

têm sido muito melhores para fazer a legislação do que para garantir a efetiva 

mudança, o que se dá em decorrência da disseminação. É necessário 

considerar a política pública uma construção social, que seja capaz de formular 

um conjunto abrangente de políticas, articulando os mais diversos interesses e 

construindo também diferenciados modelos de intervenção a cada tempo. 

 

 

5.3 Sobre o funcionamento dos serviços de ouvidoria no município 

 

 

 Quando perguntados especificamente sobre a existência da Ouvidoria 

de Saúde no seu município, que faz parte das atividades estabelecidas na 

ParticipaSUS, e que aqui deve ser vista como nosso objeto de estudo, 

percebemos que alguns gestores identificam este serviço como uma espécie 

de caixa de sugestões, como se esta pudesse ser um substituto do serviço. 

 

G1: “Não, na verdade a gente não... é, o que... geralmente as 
pessoas quando quer fazer alguma queixa, alguma denúncia liga 
diretamente na secretaria de saúde, também é... tinha caixa de 
sugestões né... a pessoa colocava ali a sua queixa, a sua 
reclamação, seus elogios e isso é o que tinha no município, o que 
tem no município, né?” 

 

G2: “Não. Tá sendo implantado agora, tá montando o projeto agora. 
Na verdade é... a gente só montou o primeiro passo de como que nós 
vamos ouvir nossa população, através de caixa de sugestão, de 
entrevista, de ter uma pessoa que vai entrevistar de casa em casa 
pra saber como está o nosso serviço e essa caixa de sugestão ela 
ficaria em todas as unidades e a entrevista, tipo assim, paciente tá lá 
esperando no hospital ou em qualquer unidade vai chegar alguém 
que não está naquele vínculo do ambiente ali, que não trabalha 
naquele serviço e vai é... entrevistar o paciente, vai fazer um 
questionário com ele sobre como que tá o nosso atendimento hoje.” 

 

G3: “Olha só... é... Aí já é um pouquinho mais... Eu conheço um 
pouquinho mais. Nós implantamos ano passado uma ouvidoria bem 
rústica, bem informal mesmo. O que que nós fizemos? Nós 
colocamos nas unidades, aqui na unidade básica e no hospital, uma 
caixinha pra pessoa se quiser é... fazer alguma reclamação ou algum 
elogio, ou pontuar alguma coisa, pega o papelzinho e coloca lá 
dentro, apenas isso, por telefone a gente não tem ainda.” 
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 O funcionamento de uma ouvidoria em saúde deve ser conduzida 

sistematicamente, é permeada por parâmetros que permitem o seu 

funcionamento, é necessário a escuta, sistematização, análise e 

encaminhamento das demandas recebidas (SILVA, 2013) para que de fato as 

manifestações realizadas pela população possam ser incluídas em um 

planejamento em saúde. 

 A Ouvidoria em Saúde deve ter um fluxo de trabalho, que envolve o 

caminho da manifestação do cidadão internamente e externamente à Ouvidoria 

(Mina Gerais, 2013b). O fluxo interno pressupõe: 

 

Figura 10 - Fluxo de Trabalho em Ouvidoria 

 

  Fonte: Minas Gerais, 2013b. 

 

 Para o bom funcionamento do referido fluxo, destacamos no quadro 

abaixo os procedimentos a serem tomados em cada uma das etapas: 

 

Figura 11 – Fluxo de Trabalho interno 

ETAPA PROCEDIMENTO 

 

 

 

 

 

1ª - Recebimento 

As demandas poderão ser recebidas na ouvidora 

por meio de correspondências diversas, 

correspondência eletrônica, pessoalmente, 

telefone e outros. É importante que a Ouvidoria 

observe os processos de recebimento de 

documentos já implantados em sua instituição 

(protocolo de documentos) para que os 

documentos da Ouvidoria sigam os mesmos 

processos. 
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2ª - Análise 

O período de análise é compreendido como a 

etapa pela qual a Ouvidoria deverá analisar o teor 

da manifestação, verificar se há dados suficientes 

para dar continuidade ao processo, se há a 

necessidade de colocar a demanda em sigilo, e 

para qual local deverá ser encaminhada. 

 

 

3ª - Encaminhamento 

Após a análise, a demanda que tenha dados 

suficientes deverá ser encaminhada para a área 

responsável pela sua resolução. É importante que 

o cidadão tenha conhecimento do 

encaminhamento dado à sua manifestação. 

 

 

 

4ª - Acompanhamento 

A Ouvidoria deverá acompanhar o trâmite da 

demanda para agilizar e intermediar as ações 

deverá, também, avaliar a resposta do setor, órgão 

ou entidade e, se não for satisfatória, procurar a 

instância imediatamente superior para nova 

avaliação. 

 

 

 

5ª - Resposta ao cidadão 

Manter o cidadão informado sobre o trâmite da sua 

demanda, considerando sua resolução dentro dos 

princípios legais e diretrizes do SUS. Cada 

Instituição receberá o modo mais adequado para a 

tramitação das demandas, tendo em vista sua 

organização e necessidade. 

 

 

6ª - Fechamento 

Uma demanda só pode ser fechada mediante uma 

resposta satisfatória. Ressalte-se que não 

necessariamente a resposta satisfatória significa 

atendimento. 

Fonte: Minas Gerais, 2013b. 

 

 Passado o fluxo interno, descrito acima, inicia-se o fluxo externo, que 

refere-se aos processos que envolvem o encaminhamento da demanda para 

as áreas responsáveis, com o estabelecimento de como as demandas serão 

encaminhadas para as áreas competentes, quando isso não ocorrer via 

sistema informatizado (MINAS GERAIS, 2013b). 
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 As ouvidorias fortalecem o SUS e a defesa do direito à saúde da 

população por meio do incentivo à participação popular e da inclusão do 

cidadão no controle social. São também ferramentas estratégicas de promoção 

da cidadania em saúde e produção de informações que subsidiam a tomada de 

decisões. A instância da Ouvidoria de Saúde é um dos órgãos institucionais 

mais inovadores, permitindo aos cidadãos se envolverem diretamente nas 

questões públicas. Possui um caráter mediador entre o cidadão e as diversas 

instituições que prestam serviços de saúde pública (TAVARES JUNIOR et al., 

2013). 

 Conforme descrição acima percebemos a importância dos serviços de 

ouvidoria e, portanto, afirmamos que as caixas de sugestões, geralmente tão 

comuns nos serviços, não cumprem a função de uma ouvidoria da saúde, à 

medida que, estão ali nos serviços, mas que não são de fato reconhecidas pela 

população como um instrumento que lhes permita participar. Não são veículos 

padronizados e que tem uma prática sistemática e trabalho, conforme 

necessário. Além disto, os gestores não fazem uso desta ferramenta para 

analisar as manifestações da população e, a partir destas, realizar mudanças 

concretas. 

Há ainda os gestores que acreditam que disponibilizar o seu tempo para ouvir a 

população seria uma forma de praticar a ouvidoria e não uma das atribuições 

do seu trabalho como gestor. Percebemos ainda que estes fazem uma 

diferenciação entre um serviço de ouvidoria formal e informal. 

 

G8: “Informatizado não, a gente é... obviamente que fica sempre à 
disposição, aqui na secretaria por exemplo, a pessoa quer fazer uma 
reclamação, mas isso a nível município, tanto eu como gestora, tanto 
o prefeito, quanto os profissionais estão à disposição... Que qualquer 
usuário tem a liberdade de tá utilizando, então se nos procurar “ó, eu 
quero fazer uma reclamação, eu quero dar uma sugestão a ouvidoria, 
eu consigo fazer isso?” Sim, através dos nossos telefonemas, os 
nossos telefones, os nossos contatos, não que existe um sistema 
específico do município, mas tá a disposição pra população como é, 
é... disponibilizado né... na frente lá da Unidade ou mesmo dentro o 
disque denúncia, o disque sugestão, que é a ouvidoria.” 

 

G9: “Infelizmente implantado legalmente não, eu já tive até a auditoria 
do estado aqui, onde que foi muito bacana porque eu gosto muito de 
receber auditoria pra eu fazer as correções do que não tá né... das 
inconformidades na minha gestão, então eu, eu acho muito bacana, 
tem gestor que morre de medo e eu adoro, eu falo quando que vai ter 
uma nova pra me ajudar nas correções devidas né. Então, legalmente 
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não tem, mas diretamente quem faz a ouvidoria sou eu, eu atendo o 
público todo do município de YYY

4
 sem hora marcada, minha agenda, 

meus compromissos são feitos depois do horário comercial que eu 
atendo a população toda, então eu faço uma ouvidoria diretamente 
sem estar legalizada.” 

 

 Neste contexto ressaltamos a necessidade dos gestores em acolher os 

usuários, de estar sempre dispostos a ouvi-los, mas não de uma maneira que 

tenha a intenção de acolher demandas significativas ao planejamento de 

saúde, sim de uma forma que contemple aspectos políticos deste atendimento. 

Tal como citamos anteriormente a pesquisa realizada por Dalazen e Filippin 

(2013) nos mostra a preferência dos gestores pelas práticas que lhes conferem 

maior visibilidade: entrega de medicamentos e atendimento personalista ao 

usuário, como reflexos das demandas eleitorais. Concluímos que a escuta que 

é oferecida pelos gestores, citada nas falas acima e comparadas a um serviço 

de ouvidoria, na realidade tem um outro objetivo. 

 Há gestores que relatam a não existência do serviço de ouvidoria no seu 

município, mas defendem que esta não seria uma função do município, 

acreditam numa ouvidoria regionalizada. 

 

G4: “Não. A gente começou a ouvir falar em ouvidoria foi do ano 
passado pra cá, principalmente em nível regional, já era pra tá 
funcionando uma ouvidoria em nível regional, mas não é muito... 
agente não tem muito conhecimento de como que funciona não.” 

 

G5: “Não. No município não. É porque quando acontece alguma 
coisa que tenha que fazer alguma reclamação entra em contato 
diretamente com a regional né? Entendi?  É. Em um município. Seria 
Diamantina a proposta, mas tá em negociação, parece que 
Diamantina não quer aceitar. Mas, tá em discussão em reuniões 
ainda.” 

 

G6: “Tem ouvidoria regional que recebe as reclamações né? E 
repassa pra gente e a gente tem que responder as demandas.” 

 

G12: “No meu município não tem, é... ouvidoria. É... Como é em 
muitos municípios da micro Diamantina. É... Mas, a proposta da 
nossa micro é que se tenha um município que... pra poder... é... de 
regionalização mesmo é... instalar uma ouvidoria. Um município que 
possa atender. É... Numa primeira instância, vamos dizer assim, os 
municípios que pertencem à micro. Mas, ainda temos dificuldades 
porque era pra Diamantina, é... instalar essa ouvidoria e... pelo 
investimento, pelo recurso que é repassado ser pequeno e também 

                                                 
4
 Por questão de sigilo ético optamos por inserir o símbolo YYY a cada vez que um nome de 

município for citado. 
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não ter como manter profissionais pra dar essa resposta ainda não 
chegamos num consenso.” 

 

 Sobre a regionalização da ouvidoria encontramos de fato informações 

importantes que vão de encontro ao relatado pelos gestores. Acreditamos ser 

fundamental ressaltar que esta, inclusive, foi a informação mais inovadora, já 

que desconhecida até então, que tivemos com este trabalho. A proposta de 

descentralização da ouvidoria surgiu no final de 2013, passando a partir então, 

a ser de reponsabilidade do Estado.                                        

 O princípio da descentralização das ações e dos serviços de saúde, por 

definição, é o processo de transferência de responsabilidades e prerrogativas 

de gestão para os estados e municípios, atendendo ás determinações 

institucionais e legais que embasam o SUS e que definem atribuições comuns 

e competências específicas à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos 

municípios (BRASIL, 2013). 

 De acordo com o princípio da descentralização surge a então a ideia da 

ouvidoria regionalizada, visando a implantação de ouvidorias com função 

regional de saúde. Sobre regionalização: 

 Esse princípio pauta-se pela maior eficácia e transparência geradas pela 

aproximação das políticas de saúde aos cidadãos, bem como pelo 

reconhecimento da heterogeneidade e da desigualdade social e territorial, por 

meio da identificação e do reconhecimento das diferentes situações regionais e 

suas peculiaridades. No que tange ao serviço de ouvidoria, de acordo com a 

regionalização o serviço de ouvidoria deve estar presente em todas as 

secretarias estaduais de saúde; nas secretarias de saúde das capitais; nas 

cidades com mais de 100 mil habitantes; nas cidades-polo; e nas sedes dos 

consórcios municipais e das regiões de saúde, a ser acordado nas CIB‟s, 

Conselhos de saúde e demais estruturas do SUS (BRASIL, 2013). 

 Os municípios beneficiados para a implantação da ouvidoria regional são 

aqueles que conforme o PDR são considerados polos de Região. No entanto, 

podem ser estudadas mudanças ou alternativas a partir da decisão das 

Comissões Intergestores Regionais – CIR5. No caso de regiões com mais de 

                                                 
5
 A criação da CIR (Comissão Intergestores Regionais) está prevista no Decreto nº 7.508, que 

no artigo 1º, regulamenta a Lei nº 8.080 de 19 de Setembro de 1990, para dispor sobre a 
organização do Sistema Único de Saúde (SUS), o planejamento da saúde, a assistência à 
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um município polo, cabe a CIR definir se um ou mais municípios vão assumir o 

papel de ouvidoria com função regional, cabendo também a CIR a definição de 

quais municípios da região estarão ligados no processo a cada município polo 

(TAVARES JUNIOR et al., 2013). 

 De posse de todas essas informações entendemos que o governo 

considerou importante a regionalização das ouvidorias em saúde por meio de 

municípios polo. Nas falas dos gestores percebemos que nem todos eles citam 

ter conhecimento sobre tal. Neste contexto, faz-se primordial considerar o 

desconhecimento desta regionalização também por parte dos usuários dos 

serviços de saúde, uma vez que, os representantes legais do povo não estão 

inteirados sobre a referida regionalização, assim não pensamos ser ainda 

possível a disseminação da ouvidoria regionalizada para a população. 

 Ainda neste sentido que trata das ouvidorias regionalizadas houveram 

gestores que citaram a presença de colaboradores dos seus respectivos 

municípios em Diamantina, município polo, mais especificamente na Gerência 

Regional de Saúde (GRS), para capacitação a respeito de serviços de 

ouvidoria: 

 

G8: “Temos a XXX
6
 que é representante da ouvidoria regional, da 

ouvidoria pro estado, mas ter uma ouvidoria da maneira como ela 
acontece do Ministério para os municípios, do município para os 
usuários apenas a divulgação, me parece que é...” 

 

G10: “Praticamente a nossa ouvidora é a nossa assistente social da 
saúde, é ela que é a pessoa que recebe todas as demandas do povo, 
e lá pra regional de Diamantina, pra micro de Diamantina que a gente 
pertence é... foi mais ou menos, é... é... é... uma eleição em cada 
município de uma pessoa, você entendeu? Pra ser responsável por 
isso, porque na micro a gente já tem uma ouvidoria da micro, né?! o 
município ficou responsável pela ouvidoria e cada município tem o 
seu internamente, vamos assim dizer, a nossa aqui é a XXX que 
fica por conta da nossa ouvidoria.” 

 

G14: “Ouvidoria em saúde ainda não. XXX, foi com você que o XXX 
foi lá fazer uma capacitação de ouvidoria em saúde? Ele fez, mas não 
veio nada até hoje. É... Foi... Foi... Ele fez essa capacitação.  Ele é 
funcionário, ele é fiscal da vigilância sanitária, ele fez. Porque 
inclusive a pessoa (não foi você mesmo não) que eu não me lembro o 

                                                                                                                                               
saúde e a articulação interfederativa (DALAZEN; FILIPPIM, 2013). No Art. 2º lê-se IV – 
Comissões intergestores – instância de pactuação consensual entre os entes federativos para 
definição das regras de gestão compartilhada no SUS... (BRASIL, 1990a). 
6
 Por questão de sigilo ético optamos por inserir o símbolo XXX a cada vez que um nome de 

pessoa for citado. 
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nome, que me ligou falou que seria bom se fosse o fiscal, aí eu 
indiquei ele. Então, não veio nada em resposta. Foi o ano passado 
já.” 

 

G7: “Então, mais aí você tá falando desse negócio aí, mas eu tô 
falando com você que eu não sei do Participa, né? Desse 
ParticipaSUS, mas aqui já tem, já tem um serviço desde que eu entrei 
já tinha um serviço implantado na regulação, principalmente aqui na 
marcação de consulta, que eles fazem tipo uma avaliação do, do, 
avaliação do serviço, então assim a coordenadora de vez em quando 
ela vai né? Ela tem, periodicamente ela senta e começa pegar o 
endereço das pessoas, vai a casa das pessoas, pergunta como que 
foi o atendimento, se foi resolvido o problema deles. Então eu posso 
dizer que isso seja alguma coisa do ParticipaSUS, né? Então eles é 
deveriam saber, eu é que não sei. A ouvidora já... já... já... foi 
designada, isso já foi na minha época, foi designada uma pessoa, ela 
fica por conta da ouvidoria, então todos os processos e qualquer 
reclamação, qualquer solicitação de promotoria, de Ministério Público, 
reclamação de usuário, reclamação inclusive de funcionário, tudo cai 
em cima dela, que vai, que organiza as respostas, cobra do serviço o 
que que vai, o que que deverá ser feito. Então, por exemplo, vem um 
usuário e fala que teve numa equipe de saúde da família, numa 
estratégia e que não conseguiu uma consulta de psiquiatria, 
entendeu? Então ela vai, ela vai organizando até ela descobrir qual 
foi o motivo e isso ajuda a organizar o serviço. Entendeu? Então a 
Ouvidoria além dela escutar ela ajuda o gestor a ver onde que tá a 
falha no fluxo, né? Nesse sentido. Ela trabalha o dia inteiro, mas ela 
não tem somente essa função, tá? Ela fica responsável por aquele 
teste de pezinho, na epidemiologia, mas na maioria das vezes ela tá 
respondendo a ouvidoria, ela já fez o treinamento em Belo Horizonte, 
então porque aqui é a ouvidoria regional, né? Todas as outras vão 
cair aqui, então ela que vai fazer esse compilado, esse condensado 
pra poder mandar. E ela fica lotada aqui na secretaria, mas é a 
microrregião de Diamantina né.” 

 

G11: “A gente já tem uma pessoa responsável, que foi em 
Diamantina na GRS, fez a capacitação e fica responsável pela 
ouvidoria. Assim, o que eu sei até o momento é isso aí, que eu 
peguei.” 

 

 Segundo as instruções estaduais uma vez implantada a Ouvidoria 

(regional) o primeiro passo é identificar as referências ou o ponto de contato de 

cada município e ou serviço de saúde da região para que seja possível o 

tratamento das demandas (TAVARES JUNIOR et al., 2013). A 

responsabilidade da qualificação das respostas é compartilhada entre a 

Ouvidoria com função regional e os demais “atores” identificados como 

referência (TAVARES JUNIOR et al., 2013). 

 Nesse sentido entendemos que nas respostas anteriores dadas pelos 

gestores estes identificam algum servidor da sua comunidade como o ouvidor, 

exemplificamos através das colaboradoras citadas nas falas de G8, G10 e G14 
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como as pessoas que seriam os representantes no município que figuram na 

Ouvidoria Regional, sendo que este último foi ainda citado como que 

participante de um dos cursos de capacitação promovido pelo estado com 

finalidade de capacitar as chamadas referências ou ponto de contato no 

município. “A SES/MG em conjunto com o OGE deverá providenciar programas 

de capacitação, inclusive treinamento no sistema (OuvidorSUS)” (TAVARES 

JUNIOR et al., 2013). 

 Os relatos de que há um representante no município da ouvidoria e que 

inclusive recebeu algum tipo de capacitação para o acompanhamento da 

Ouvidoria Regional vieram apenas de quatro gestores, o que nos faz entender 

que não há um consenso neste grupo sobre ações comuns aos municípios.  

  

 

5.4 Sobre o entendimento dos gestores municipais de saúde acerca da 

temática Participação Popular 

 

 

 Apenas por questões didáticas, a fim de contribuir com o entendimento 

do leitor, agrupamos na imagem a seguir o trecho principal dos relatos 

realizados pelos gestores sobre o que eles entendem por participação popular: 
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Figura 12 – Participação 

Popular

 
G1: “Participação popular é o controle social né? ...” 

 

 O gestor entende que participação popular é o controle social. Sobre 

controle social, que pode ser definido como “Capacidade que a sociedade civil 

tem de interferir na gestão pública, orientando as ações do Estado e os gastos 

estatais na direção dos interesses da coletividade.” (CORREIA, 2000, p.53). 

“Toda ação controladora da sociedade sobre o Estado objetivando as políticas 

de saúde.” (COSTA; NORONHA, 1999). E, por fim, um terceiro autor discorre 

que: “É a produção de necessidades da vida por seus próprios protagonistas. 

É, acima de tudo, partilhar poder. Construção de um processo político 

pedagógico de conquista da cidadania e fortalecimento da sociedade civil.” 

(SILVA; EGYDIO e SOUZA, 1999, p. 40). 

 Há gestores que entendem erroneamente que a participação popular 

seria uma forma de avaliação da população para com os serviços de saúde. 

 

G2: “Que é a população que tem que nos avaliar, porque assim o 
Estado ele nos avalia com indicadores, mas será que nós estamos 
cumprindo esse indicador com qualidade e a população tá satisfeita 
com isso? Porque não adianta ter números bonitos e a população tá 
insatisfeita, é ela que tem que frequentemente nos avaliar.” 
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G3: “Olha, a participação popular vai muito da... da... eu acho que da 
ajuda mesmo da população, na gestão, eu acho que você só 
consegue ver o que que tá errado ou que tá certo também é... quando 
a população declara, a gente, nós gestores, ficamos muito parados 
aqui na sala, não temos muito tempo pra ficar indo conversar, e tal. 
Então, assim eu acho que a ouvidoria ela é... a participação popular 
ela te coloca como que você está, se você está bem ou se você está 
mal, o problema é que a população é... só reclama, né?! Eu costumo 
brincar com os meus funcionários que se ninguém tá reclamando é 
que tá bom. Então, assim, a participação popular ela é pra isso, pra te 
colocar parâmetro, só que eu acho que a gente tinha também que 
conscientizar a população pra na hora que tá bom falar que tá bom 
também, né?!” 

 

 A maioria dos gestores fazem uma associação da temática participação 

popular com o Conselho Municipal de Saúde. 

 

G1: “Então isso a gente vê nos conselhos municipais de saúde, 
tem a participação popular porque o conselho representa o povo, né? 
é... e ela tá a todo instante, é... ligada a esses serviços de saúde, 
então a gente instante é acompanhado por essa participação popular 
por pessoas do conselho que direcionam até a secretaria de saúde, 
faz alguns questionamentos, as vezes essa parte da ouvidoria ela 
funciona também muito é... presencial, as pessoas vão apresentam 
suas queixas e ali a gente já solucionar alguns problemas. Então, a 
gente já tem uma porta de entrada, é... uma porta de entrada ela é 
direta pra essas queixas, pros questionamentos, então, eu não tenho 
serviço informatizado pra isso com telefone ou um e-mail.” 

 

G3: “... Então, assim, eu acho que... eu acho que é isso... a 
participação popular ela tem que começar no Conselho, que não 
existe! Quase não existe participação popular no Conselho! É um 
sufoco pra conseguir reunir a população pra fazer um Conselho, um 
sufoco! Então eu acho que a participação popular é isso, é 
democracia pra poder definir o que é melhor pra população.” 

 

G4: “... A participação popular mais conhecida que a gente tem, do 
povo diretamente que pode influenciar no serviço de saúde é o 
conselho municipal de saúde, que tem a participação dos usuários, 
mas a participação direta e mais conhecida de todo mundo que a 
gente é essa, participação social.” 

 

G6: “Uai, é... a população né? participando do sistema, reclamando, 
sugerindo, né? dando opiniões pra que venham melhorar o sistema, e 
isso tem acontecido, porque lá na unidade mesmo tem o cartaz com o 
número né? 136? O número da ouvidoria, de forma que eles é... 
sugerem, reclamam, né? aí pra... que a gestão procure melhorar em 
cima da reclamação, inclusive também tem o conselho de saúde 
né? que ele também atua dessa forma, recebe reclamações, sugere 
para a gestão mudanças necessárias.” 

 

G9: “As decisões né, então são vários, várias ferramentas que nós 
temos pra nos dar as condições de participação e o que eu tenho 
oficial dentro da Secretaria de Saúde de Gouveia chama-se 
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Conselho Municipal de Saúde, que é a participação popular direta, 
porque o meu é todo ok, ele funciona perfeitamente como é exigido a 
legalidade, eu tenho as representações corretas, eu realizo 
mensalmente as reuniões eu não tomo decisão nenhuma sem a 
aprovação do conselho, eu nunca tomei uma decisão sem a 
aprovação do conselho, então isso me dá uma condição de trabalho 
tranquila dentro do município.” 

 

 Os Conselhos de Saúde são uma forma de participação da população 

na saúde, nas três esferas de governo: nacional, estadual e municipal 

(BRASIL, 1990b), são definidos como organismos colegiados de caráter 

deliberativo e permanente, compostos por 50% de usuários, 25% de 

trabalhadores de saúde e 25% de representantes do governo e prestadores de 

serviços, de modo que a representação dos usuários se dá de forma paritária, 

em relação aos demais segmentos (ARANTES et al., 2007). 

 O Ministério Público do Estado da Bahia, com finalidades de orientação, 

criou um manual, que serve para orientação de todos, onde dispõe 

minuciosamente sobre cada uma das representações, conforme demonstramos 

a seguir:  

1) No que tange aos usuários entende-se a participação de sindicatos, as 

organizações comunitárias, as organizações religiosas e não religiosas, os 

movimentos e as entidades das minorias, entidades de portadores de doenças 

e necessidades especiais, movimentos populares de saúde, movimentos e 

entidades de defesa dos consumidores, em suma, toda a sociedade 

organizada; 

2) O governo é representado pelo gestor municipal de saúde, pelo diretor da 

diretoria regional de saúde (DRS) e pelos membros dos demais órgãos das 

administrações públicas municipal, estadual e federal, direta e indireta; 

3) Os trabalhadores de saúde integram as redes pública e privada 

complementar conveniada, como enfermeiros, auxiliares de saúde, médicos, 

não médicos, paramédicos, etc. 

4) Os prestadores de serviços podem ser privados (contratados e conveniados 

pelos governos municipal, estadual e federal e podem ser públicos, como 

hospitais universitários e de ensino público, autarquias, fundações e empresas 

hospitalares públicas e outras, que são conveniadas pelos governos. 
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 Os Conselhos Municipais de Saúde, criados a partir de determinação 

legal devem dispor de regimento interno e de recursos organizacionais, com 

reuniões que sejam mensais e abertas ao público.  

 Entendemos que das finalidades propostas na consecução do Conselho 

Municipal de Saúde envolve-se a fiscalização de despesas, o planejamento de 

ações através de relatórios de gestão e contemplamento das necessidades da 

população.  

 A forma como os conselhos de saúde se organizam para bloquear ou 

minimizar práticas clientelistas e a captura das esferas públicas por interesses 

corporativos serão primordiais para a existências de práticas de democráticas 

ou não nos municípios (SHIMIZU et al., 2013). O que nos leva a concluir que a 

ideia que se apresenta para os Conselhos Municipais de Saúde aproxima do 

que consideramos ideal, no entanto, tendo participado de reuniões de 

Conselhos Municipais de Saúde de três dos 15 municípios entrevistados 

evidenciou-se que a prática é bem distante do que se propõe, desde os 

membros constituintes do quórum das reuniões até as pautas propostas, o que 

se pôde perceber é a distorção dos objetivos primários. 

 Em estudo realizado com o objetivo de analisar as representações 

sociais dos conselheiros municipais de saúde acerca do tema controle social 

em saúde Shimizu et al. (2013) concluíram que o controle com foco na 

participação social parece ser constrangida por um ritual – o da burocratização 

das políticas e práticas nos conselhos. Ainda segundo o autor essa forma de 

organização e funcionamento dos conselhos, hierarquizada e burocratizada, 

ancoradas em modelos de gestão centralizadora, têm distanciado os 

conselheiros das discussões das necessidades de saúde, voltados para a 

construção de projetos de saúde coletivos. 

 No mesmo caminho, estudo de caráter documental, que analisou as 

resoluções registradas em atas de reuniões de Conselhos de Saúde, realizado 

por Landerdhal et al. (2010) demonstrou que a prática dos conselhos parece 

ser burocratizada, já que não foi visualizada nenhuma proposição de políticas 

de saúde. Sinalizou-se que o mero funcionamento regular dos conselhos não 

garante que exista efetiva controle social. 

 Mediante o exposto concluímos que ao indagar sobre participação 

popular e obter como resposta dos gestores a menção dos Conselhos 
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Municipais de Saúde não assegura que de fato haja a ocorrência da 

participação popular, uma vez que não há garantias de que os conselhos 

cumpram com sua finalidade. No entanto, ressaltamos que o problema não 

está na ideia do Conselho, mas sim na sua forma burocratizada que impede a 

ocorrência daquilo legalmente o mesmo propõe. 

 Percebe-se que há gestores que conseguem realizar uma interface entre 

a legislação e o tema Participação popular. A Lei nº8.142, de 28 de dezembro 

de 1990, dispõe sobre a participação da comunidade no SUS e sobre as 

transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e 

dá outras providências. Percebe-se que a gestora associa o tema participação 

popular com a referida legislação. 

 

G7: “Ó, a participação popular ela começou, na minha cabeça, ela 
começou com os conselhos de saúde, né? a medida que foi criado 
né? Depois da 8.142 eu acho que foi aí que nós começamos a ouvir 
falar sobre a participação popular, a medida que a população tá 
entendendo o que que acontece dentro de uma secretaria de saúde, 
o que que é uma gestão de SUS, o que que é SUS isso pra mim é o 
máximo, na questão do SUS, assim como todos os outros modelos 
implantados, né? o conselho tutelar, o conselho da cultura, então isso 
pra mim é a participação popular, é o povo participando da gestão.” 

 

G10: “Nós temos, a gente que é estudioso do SUS né, a lei 8.142, é a 
lei que instituiu essa participação popular, então a partir daí tudo que 
acontece dentro do sistema SUS tem a participação né, nos 
conselhos de saúde, nas coisas todas o povo participa ativamente e 
nosso conselho é atuante, você precisa ver, da até raiva as vezes, 
você precisa de ver o tanto que tem de exigência do conselho, você 
precisa ver, o conselho é ótimo nosso conselho.” 

 

 Ao ser perguntada sobre a temática participação popular, sem 

embasamento teórico para discorrer sobre tal, um dos gestores faz um relato 

de uma situação prática que ilustra a temática, evidenciando qual é o seu 

conhecimento sobre o assunto e de fato mostra que há a ocorrência de 

participação popular no município e que esta está fortemente ligada aos 

problemas ocorridos na comunidade. 

 

G14: “Da... Da... Do público? Participação popular você fala na base 
de saúde? Uai, até aqui nós tão tendo um conselho que chama 
CONSEP e eu tô até indo nas reuniões uma vez por mês e eles tão 
participando ativamente, então, nós já fizemos a campanha da 
leishmaniose com essa participação popular, agora da dengue e 
agora dos animais que estão soltos na rua, a gente tá com essa 
campanha juntamente com o prefeito né, pra gente tá resolvendo 
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esses problemas, isso aí é uma participação popular não é!? Esse 
conselho tá, eu tô indo na reunião é a quarta vez que vai inteirar, todo 
mês e é uma vez por mês, então, pelo que eu entendo é isso aí 
porque eles sempre cobram da gente né!? Chama CONSEP, eu 
tenho até aqui uma das reuniões, um agendamento que eu fiz com 
uma... das... da minha participação nesse... (nesse momento há 
silêncio porque ela foleia a agenda procurando evidências, logo em 
seguida acha e me mostra), CONSEP, aqui ó. Então, tá vendo!? Nós 
falamos sobre a leishmaniose porque aqui teve cinco casos 
comprovados né... e eu consegui um inquérito pra XXX, que eles 
tavam reivindicando né... aí já veio, já fez o cara de Diamantina, já fez 
a... a... a análise nos cachorros, os exames e achou cinco cães né, 
com a leishmaniose, não! Dois cães e cinco pessoas adoeceram com 
leishmaniose. Aí isso tudo foi através do CONSEP que a gente 
conseguiu, com a reivindicação deles, claro e lógico que eu já tava 
correndo atrás, mas eles forçaram mais, entendeu?” 

 

 O relato acima nos mostra que um Conselho criado pela comunidade a 

partir dos seus próprios problemas, que não é aquele instituído pelo Estado 

(Conselho Municipal de Saúde), demonstra que de fato, por um órgão não 

burocratizado, a participação social pode ocorrer. 

 

5.5 Sobre o incentivo do gestor municipal de saúde para a participação 

popular no seu município 

 

 

 Ainda por questões didáticas, conforme relatado em um outro esquema 

acima, utilizamos da imagem a seguir para facilitar o entendimento do leitor 

sobre as respostas dadas pelos gestores no que tange ao incentivo por parte 

destes para a participação popular: 

 

Figura 13 – Incentivo da gestão 
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 Quando perguntados sobre o que, enquanto gestores municipais de 

saúde, estes sujeitos fazem para incentivar a participação popular dos usuários 

dos seus respectivos municípios, os secretários citaram as Conferências como 

uma de suas ações.  

 

G1: (Silêncio). “Pra incentivar a participação popular? (Silêncio) Olha, 
na verdade é o seguinte, a gente... é... (Silêncio). Essa é meio 
complicada! A conferência municipal de saúde poderia ser? Então 
é...conferências! Pode me ajudar. (Risos)...” 

 

G6: “Tem conferências de saúde.” 

 

 As Conferências de saúde também são formas de participação popular, 

e assim como os Conselhos, se estendem aos três níveis: municipal, estadual 

e federal. Atuam na elaboração de estratégia e no controle da execução da 

política de saúde. As conferências são realizadas no mínimo a cada quatro 

anos, por meio de Conferências Nacional, Estadual e Municipais, propiciando 
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oportunidades de análise e discussão geral de saúde da população e 

estabelecendo orientações para o funcionamento de serviços de saúde do SUS 

(BRASIL, 1990b). 

 Neste contexto, entendemos sim que as Conferências são excelentes 

mecanismos de participação popular, mas que, assim como ressaltamos em 

relação aos Conselhos Municipais de Saúde defendemos que o diferencial dos 

Serviços de Ouvidoria são demonstrar-se como uma ferramenta que não 

necessita de um atravessador, ou seja, o próprio usuário pode manifestar-se 

sem precisar de terceiros. No caso das Conferências fazemos uma observação 

de que nem tudo que é manifestado é levado em consideração, já que a 

premissa destas é decidir em assembleia, ou seja, pautar as propostas mais 

votadas, portanto nem sempre as propostas mais votadas levam em 

consideração dificuldades particulares, regionais e culturais.  

 Há gestores que tem entendimento de que os grupos realizados na 

atenção primária à saúde, como movimento de promoção e prevenção à 

saúde, são formas de participação popular: 

 

G1: “... Os grupos de homens, grupo de mulheres, isso tá relacionado 
a ouvidoria? É que eu não estou pensando em participação popular, 
só em ouvidoria. Na verdade temos vários grupos operacionais, 
temos é... grupos... a gente formou lá grupos de homens e de 
mulheres. O que que quer dizer? São encontros, né?! de saúde onde 
a população masculina ela tem um bate-papo com os profissionais de 
saúde e a população feminina também tem um bate-papo com os 
profissionais de saúde, e agente colocou assim diferente porque as 
vezes tem alguns questionamentos e algumas informações que os 
homens tem certo receio de falar né... próximo a um grupo de 
mulheres, e é uma coisa que vem dando certo né... e com isso a 
gente ganhou uma participação bem grande da população né... 
nessas reuniões. Ahh, tem o grupo de AVS, que são os adolescentes 
né... é... voluntários de saúde que foi criado no município desde 2011 
né... então são adolescentes que trabalham essa questão de 
sexualidade, então tem uma integração muito importante com a 
saúde, eles mesmo fazem a divulgação, eles é... trabalham 
promovendo a saúde também conciliando com os profissionais de 
saúde.” 

 

G5: “Atividades, grupos e atividades junto com os médicos, 
enfermeiros. A gente formou um grupo profissional e cada é... é... 
grupo tem a sua parte de hipertensão, diabético... então a gente junta 
tudo e... e trabalha com o paciente, a gente tenta trazer ele o máximo 
próximo da gente. Agora mesmo a gente ta com um projeto de 
montar é... fazer brincadeiras é... tipo... como que fala? Gincana! Pra 
ver se a gente traz eles pra ensinar, incentivar até mesmo com a 
atenção primária, entendeu? Pra melhorar a participação e ver 
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assim... pra eles entenderem melhor o que é SUS, o que é a atenção 
primária, entendeu?! Porque muita gente não sabe, né?” 

 

 Os grupos são ferramentas utilizadas nas Estratégias de Saúde da 

Família (ESF) com uma finalidade bastante diversa dessa citada pelos 

gestores, que tem uma identificação errônea entre o conceito de grupalidade 

em saúde e participação social. De acordo Fernandes, Silva e Soares (2011) 

grupos são utilizados nas  ESF‟s com o objetivo de otimizar o desenvolvimento 

do trabalho para o enfrentamento dos agravos de saúde aí identificados, 

fortalecendo as ações de prevenção da doença, promoção e recuperação da 

saúde, de forma integral e contínua.  

 Neste sentido reforçamos mais uma vez que alguns gestores, tal como 

ficou evidente nas falas de G1 e G5, entendem que as práticas cotidianas 

preconizadas para o bom funcionamento da saúde pública seriam atividades 

que se confundem com os mecanismos de manifestação popular. 

 Há gestores que acreditam erroneamente que ouvir o usuário, por si só, 

já é uma forma de incentivar a participação popular. 

 

G2: “Eu sempre tô... é... perguntando todos os usuários da saúde, eu 
sempre pergunto nas unidades como que tá, se eles tão gostando, se 
teve reclamação, se tem reclamação dos profissionais da saúde, se 
eu vou fazer compra eu pergunto as pessoas como que tá o serviço, 
e... sempre que tem alguma reclamação eu apuro os fatos pra saber 
é, até que ponto o profissional errou e até que ponto o usuário ele tá 
reclamando, se tem fundamento ou não, e sempre procuro dar a 
resposta pro usuário, todas as vezes que ele procura o serviço.” 

 

G4: “Uai, a gente mantem sempre a porta de todos serviços abertas, 
tanto quanto da secretaria, a dos estabelecimentos de saúde. É... 
Todos que nos procuram, tanto quanto com sugestões de serviços, 
reclamações... a gente acolhe todas as demandas. Então eu acredito 
que é um serviço informal né, de ouvidoria que a gente trabalha.” 

 

 E, além disto, de entenderem que ouvir o usuário seria uma ação de 

incentivo a participação popular os gestores tomam ações cotidianas, como 

repassar informação aos Conselhos Municipais de Saúde e custear sua 

formação, avaliação de coleta, distrito patológico, salas de vacina e 

acolhimento nas Unidades Básicas de Saúde, reuniões de equipe. 

 

G3: “Nossa senhora é coisa demais, mas é... Não, mas na verdade 
não é coisa demais, na verdade é... o município é... tem um histórico 
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de não participação popular nas gestões é... que me dificulta muito. O 
que eu faço é marcar reuniões de Conselho, convidar o pessoal 
principalmente através dos líderes comunitários.” 

 

G7: “Eu dou todo, tudo que eu posso ao conselho, todas as 
informações que eu posso, que eu consigo, né? Porque eu dependo 
muito duma estrutura organizacional da prefeitura, pra eu passar por 
exemplo as prestações de contas eu tenho que ficar lutando pra 
poder pegar as prestações porque aqui nós não temos a parte 
contábil né? A contabilidade é da prefeitura não é da saúde né? 
Então eu não tenho acesso direto. Então o que eu acho que eu 
participo assim, que eu, é... eu vou em todas as reuniões do 
conselho, eu incentivo a participação de todos os treinamentos, aqui 
não tem restrição de despesa, o conselheiro quer ir fazer curso de 
conselheiro ele vai, com tudo pago, nós pagamos diária, pagamos 
estadia, não tem assim, o conselho aqui tem uma dotação própria, 
uma dotação orçamentária própria, né? que ele pode gastar por ano, 
então eu acho que aí a gente, isso eu acho que é um incentivo pro 
pessoal participar...” 

 

G9: “Então, justamente né, é... é... aplicando o que a gente gostaria 
né, é uma saúde com qualidade, uma saúde real, não uma saúde 
fictícia pra cumprimento de meta, eu não tenho é... é... é... como que 
eu falo, eu não tenho como falar do, do meu part... o meu funcionário 
você vai falar isso e isso e isso não, aqui tem que ser executado as 
metas tem que ser e com qualidade, eu avalio como que tá sendo a 
coleta, distrito patológico, eu avalio as minhas salas de vacina se são 
adequadas, eu avalio a população como está sendo acolhida dentro 
de cada Unidade que eu tenho no município.” 

 

G10: “Então existem reuniões mensais pra todos os setores. Então, 
assim, os ACS tem reunido mensalmente pela coordenação, os 
enfermeiros são reunidos mensalmente, os técnicos de enfermagem 
agora já tão começando a participar de reuniões porque eles ficavam 
sempre de fora porque era o enfermeiro que fazia reunião com eles e 
agora não, tá vindo aqui de dentro da coordenação essas reuniões, 
tem reunião mensal com medico de PSF, tem reunião mensal com 
médico de hospital, então tudo nosso é participativo, tudo.” 

 

 Muitos gestores queixam-se da dificuldade que há para a população 

participar das atividades propostas ou mesmo do Conselho e órgãos a fim, do 

desinteresse que está havendo por parte da população. 

 

G3: “... A gente faz algumas reuniões na zona rural também, visando 
é... ouvir a população, só que eles não vão.   Não participa. Pra você 
ter uma ideia eu tô na gestão a um ano e... praticamente dois anos, 
um ano e onze meses, eu recebi aqui na minha sala um líder 
comunitário pedindo uma melhoria na comunidade dele, um líder! Nós 
temos em torno de 23, 24 comunidades. Então assim... o que a gente 
faz é sempre estar disponível, só que eu preciso de mais... de mais 
participação...” 
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G7: “...O que eu acho que tá acontecendo é que tá havendo uma 
queda, pelo menos na minha vivência de conselho de saúde, tá? Eu 
já fui de uma época que ele era muito mais ativo, muito mais que 
atualmente, por exemplo, na primeira vez que eu fui secretaria de 98 
a 2000 o conselho ele era participativo, ele era brigão, ele queria 
entender de tudo, ele era... ia contra coisa que se fazia e explicava 
porque então era um bati boca muito bom. Você acha que isso 
depende dos personagens que estão lá no conselho ou não? Eu acho 
que isso tá acontecendo geral. Eu acho que tá tendo um desgaste da 
população, a população ela já não tem mais interesse, ela não sabe 
mais nem o que que é que o conselho faz, sabe? Então, por exemplo, 
assim, na cabeça da população em geral o sistema de saúde é um 
caos, não tem ninguém aqui pra falar bem, né? Então eu acho que 
eles já ficam assim, ah eu não vou lá não, não vai adianta nada, mas 
eles não sabem nem o que que é que eles tão querendo né? O que 
que eles querem? Eles querem ininterruptamente consulta médica, 
então eles não conseguem ver um outro serviço além de um médico 
com paciente, eles acham que saúde é só isso, né? É consulta 
médica. Né? Consulta médica, medicamento e... exame de 
laboratório, se tiver isso a oleia, sem nenhum critério, sem nenhum 
critério, pra eles a saúde vai tá ótima. Eles não sabem o que é 
promoção a saúde, eles não tem a mínima ideia do que seja isso, 
SUS pra eles significa: consulta médica, ponto final.” 

 

G10: “A gente tem os cartaz que a gente já pregou, é... nas 
Conferências que a gente tem a gente tenta expor pros outros, só que 
a participação é mínima da população, então a gente tenta expor pra 
eles da importância dessa ouvidoria e tem pessoas também que 
conhecem, já fizeram uso da ouvidoria.” 

 

 Quando relatam de dificuldade das pessoas em participar o gestor 

associa esta não participação há uma má vontade ou algo neste sentido, 

Tenório e Rozenberg (1997) nos mostra que a participação integra o cotidiano 

de todos os indivíduos, segundo ele ao longo da vida somos levados, por 

vontade própria ou não, a participar de grupos e atividades, neste contexto o 

ato de tomar parte revela a necessidade que os indivíduos têm de se associar 

na busca do alcance dos seus objetivos. 

 Entendemos então que a participação, seja em atividades corriqueiras 

ou tarefas domésticas é algo inato, é como se fôssemos impelidos a participar. 

“A interrogação que paira sobre as experiências que envolvem a participação 

está relacionada com o grau de domínio e de compreensão dos participantes 

sobre o processo em que estão inseridos.” (TENÓRIO e ROZENBERG, 1997). 

 São apontados por Tenório e Rozenberg (1997) critérios primordiais 

para a possibilidade da participação, são eles: 1) Exercício consciente: a 

participação requer consciência sobre os seus atos, participação consciente é 

aquela em que os indivíduos possuem a compreensão sobre o processo que 
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estão vivenciando; 2) Voluntário: É contraditório reivindicar a obrigatoriedade 

para um processo que se deseja consciente e gerador de um indivíduo mais 

comprometido com mudanças; 3) Conquistado: A participação deve ser 

concedida, sem que qualquer empenho tenha sido feita nesta direção, a 

participação não pode ser forçada nem aceita como donativo. 

 Com todas as considerações feitas acima, e relacionando à fala dos 

gestores de que não há participação por se tratar de desinteresse da 

população, entendemos que o desafio de mostrar a participação como algo 

possível está longe de se tornar uma realidade. E importante uma construção 

que seja viável no sentido de que sobretudo o exercício consciente esteja 

presente, possibilitando que as pessoas tenham atitudes baseadas nas razões 

e consequências de seus atos, ou seja, o senso crítico, advindo de informação 

e educação agindo a favor da manifestação popular. 

 

 

5.6 Sobre a ouvidoria como mecanismo de gestão 

 

 

 Perguntamos aos gestores, após as questões sobre participação popular 

e sobre o incentivo por parte dos gestores para a ocorrência da mesma nos 

seus municípios, se eles entendiam que a Ouvidoria em Saúde poderia 

contribuir como mecanismo de gestão. Os Serviços de Ouvidoria tem como um 

de seus destaques, essa dupla função, são mecanismos que empoderam a 

população, que dão aos sujeitos um espaço de fala, de manifestação, mas que, 

por sua vez, também devem estar concatenados com a gestão. Entendemos 

que a fala dos usuários sem um uso específico da mesma para a correção 

daquilo que foi apontado torna-se vazia, neste sentido é que os Serviços de 

Ouvidoria devem ser utilizados no planejamento das ações em saúde do 

município. 

 A Ouvidoria pode ser uma importante fonte de evidências para a tomada 

de decisão em saúde. Esse instrumento possibilita que tenhamos acesso às 

percepções dos indivíduos e, em contrapartida, possibilita que os gestores 

transmitam informações de modo a atender as expectativas dos cidadãos até 

mesmo esclarecendo questões que, porventura, tenham por amparo científico 
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uma melhor prática diversa do que é o imaginário popular (MINAS GERAIS, 

2013b). 

 Ao avaliar este item percebemos em algumas falas o descontentamento 

por parte dos gestores no que tange ao excesso de tarefas cotidianas e que 

impedem aproximação com a população. Nestes casos, esses respondentes, 

consideram que a Ouvidoria em Saúde pode contribuir como ferramenta de 

gestão à medida que dá ao gestor a possibilidade de obter dados até então 

“camuflados”. 

 

G1: “Então serve também como um parâmetro avaliativo pra ver se o 
serviço tá sendo desenvolvido da melhor maneira, né... as vezes 
pode ter certas reclamações, que as vezes você não tá ali 
enxergando daquela maneira, mas como tão sendo reclamações 
constantes pode te dar uma outra visão do serviço, então... te faz 
crescer e te faz fazer uma avaliação diferente do serviço.” 

 

G2: “Porque na verdade a gente muitas vezes vira máquina, você 
começa fazer, fazer e você não, não para pra pensar se tá ficando 
bom, se não tá, como que tá a qualidade, e a população ela é a 
chave disso tudo, é através dela que nós vamos descobrir aonde que 
tá as falhas e o erros.” 

 

G4: “É... Nós somos um serviço público, né?! Então a gente tá pra 
servir a população de acordo com a demanda, algumas demandas 
que chegam pra gente não são diretamente relacionadas com... são 
coisas pessoais né?! coisas individuais, mas alguns dizem respeito 
ao serviço que é pra todos, então a gente leva em consideração e vê 
o que realmente tá... leva em consideração algumas coisas porque 
geralmente o planejamento vem né?! Vem uma coisa formalizada já, 
do nível federal, municipal... aí vem para o nível municipal e a gente 
simplesmente cumpre, né?! As políticas geralmente não vem da 
demanda que a população te trouxe, pra aí você construir uma coisa 
em cima da demanda da população, então eu acho que pode 
contribuir assim, né?! Nesse sentido.” 

 

G5: “Em muito! Porque como gestora as vezes a gente não tem 
aquele tempo de ficar escutando paciente por paciente né? Então 
com a ouvidoria eu acho que ajudaria muito porque é... as vezes tem 
reclamações, sugestões que as vezes os próprios profissionais tem 
medo de falar com a gente com medo de punição e não é, é pra 
melhoria, entendeu?! Então assim, eu acho que seria uma ótima ideia 
pro caso né?! Se aqui tivesse.” 

 

G7: “É... Isso aí é coisa que eu já te falei, né? Que ela pode me 
ajudar a organizar fluxo, as vezes você fica no trabalho burocrático, 
que você não tá na ponta e você fica meio perdido na burocracia, né? 
Ainda mais que o gestor hoje ele é um cumpridor de tarefas do 
estado, o estado, quando eu falo estado União. Eles fazem lá suas 
leis, fala o que que a gente tem que fazer e a gente fica aqui 
cumprindo, meta, pactuação, entendeu? Então você fica num trabalho 
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extremamente burocrático, porque quem realiza é a ponta, e o gestor 
fica condensado e cobrando: ó, cê num atingiu meta, ó... entendeu? 
Então a gente fica num trabalho assim muito, muito de papel, e a 
ouvidoria ela traz procê esse dia a dia do usuário, né? o dia a dia do 
usuário que a gente não sabe, né?” 

 

 Os gestores não fazem a associação necessária da ouvidoria com a 

corrente gestão participativa. A ouvidoria como mecanismo de gestão vai de 

encontro ao que na contemporaneidade se chama de gestão democrática ou 

gestão participativa, ela se torna mais um mecanismo que possibilita o diálogo 

entre a participação da população e da gestão dos serviços de saúde. A gestão 

participativa pressupõe oportunizar o seguimento da formulação, execução e 

acompanhamento de planos, programas e implementação de políticas públicas 

incluindo a sociedade civil. Segundo Magagnin (2008) o contato que poderia 

ser apenas de caráter informativo, pode, em um governo participativo, permitir 

a partilha de decisões. 

 Por gestão participativa podemos entender uma relação que se 

estabelece entre governo e sociedade, entre a administração pública e a 

população, construída com base na democracia participativa e na cidadania, 

assegurando o controle social, valorizando o papel da sociedade civil como co-

gestora da coisa pública, colocando em prática o princípio basilar da 

democracia e constitucional de soberania popular.  

 Percebemos que há gestores que não tem um entendimento claro do 

que é um planejamento, de que forma as manifestações da população podem 

contribuir com o planejamento em saúde. Eles entendem somente que as 

contribuições da população podem ajudar, mas não conseguem sistematizar as 

informações. Dentre as respostas colhidas, percebemos que os gestores não 

fazem um apanhado das manifestações ocorridas para posterior planejamento. 

 

G10: “A partir do momento que eles sentem que tem alguma coisa 
que não tá legal, que tá deficiente né, e eles vem até a gente pra 
cobrar isso né, a gente tem que fazer as modificações de todas as 
programações, aonde tá tendo furo, então eles dão esse retorno pra 
gente né.” 

 

G11: “Ela pode ajudar na organização do serviço, alguma reclamação 
pode... é... gerar um... como que eu vou dizer?! Um benefício maior 
pra eles mais a frente, pode tá reorganizando aquilo que tá em falha. 
Resolve bastante ne...” 
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G12: “É... Contribui primeiro, é... pela questão da satisfação do 
usuário, eu acho importante. É... O profissional chega na Unidade de 
Saúde, é... sempre procura o que precisa e... e os profissionais estão 
lá é... pra poder atendê-los, mas pode ter uma insatisfação, um 
contratempo, pode ter sido atendido mal, num é? ou não de forma 
insatisfatória...” 

 

G13: “Vai contribuir muito assim, na... na forma de organizar o 
serviço mesmo, que as vezes a gente... a gente erra também, mas 
tentando acertar, vamo ver, acho que vai ser um passo interessante.” 

 

 As falas de alguns gestores contemplam exemplos de situação que a 

Ouvidoria em Saúde poderia influenciar diretamente no planejamento.  

 

G3: “... a participação popular na gestão é tudo, porque ela vai me 
nortear aquilo que eu vou fazer, eu não posso pensar, por exemplo 
aqui em YYY, numa comunidade, eu tenho a comunidade do YYY, 
por exemplo, que tem um grande número de pessoas que tem 
fenilcetonúria, eu não posso pensar em trabalhar, por exemplo, 
fenilcetonúria na Matinada que não tem nenhum caso, eu vou 
trabalhar no Suaçuí. Só um exemplo, é a mesma coisa de você 
querer trabalhar febre amarela no sul, né?! É febre amarela? Não... 
é... é... malária no sul. Então, a participação popular ela te 
encaminha, da norte pra você planejar, só que a população tem que 
ter consciência de que... a sua ideia, a sua intenção depende de 
muitas coisas pra gente conseguir chegar até lá.” 

 

G9: “Eu acho que a... a principal é... é... contribuição do usuário é ele 
falar o que que é... é prioridade pra ele, não eu enquanto gestora 
colocar prioridade pra população, uma vez que eu, que eu tenho 
essa... essa... distribuição de... de... deveres, de obrigação, junto a 
comunidade, junto a população, a população ela traz diretamente pra 
mim as necessidades dela. Então, no meu plano municipal de saúde, 
que uma das minhas ferramentas que me ajuda muito no município, 
eu já priorizo, eu preciso de uma comunidade, exemplo, a 
comunidade do... da Vila Alexandre Mascarenhas eu tenho que ter 
uma caminhonete pequena porque lá é uma comunidade que tem é... 
mais demanda pra dengue, eu preciso de trabalhar a dengue melhor, 
quem traz isso pra mim é a própria população.” 

 

 É importante aqui ressaltar sobre a descentralização, que foi o processo 

de atribuição de capacidade administrativa dos níveis federal e estaduais aos 

municipais, pois esta reflete no processo de planejamento das ações de saúde 

nos municípios. Sobre esta descentralização TOBAR (1991) assinala que: 

 

Ao existir uma transferência de capacidade decisória, é a totalidade 
do sistema de poder quem está sendo redefinida. E essa redefinição 
atravessa tanto o Estado quanto a Sociedade. Ainda quando o 
processo descentralizador se focaliza num setor específico (legal e 
legítimo) quando se consegue articulá-lo e integrá-lo no contexto de 
um projeto maior (TOBAR, 1991, p. 36). 
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 Reconhecemos tacitamente a importância da descentralização e 

concordamos com os autores LOBO (1990) e TEIXEIRA (2001) ao afirmarem 

que a descentralização, para exercer seu papel e ser efetiva, deve ser flexível, 

gradual, progressiva e transparente na tomada de decisão, além de contar com 

acompanhamento e avaliação por meio de mecanismos de controle social. 

 Transferindo-se poder e competências aos municípios, por meio da 

descentralização, provocar-se-á diferentes impactos na organização, neste 

momento é imprescindível que o município, imbuído do poder que lhe foi 

conferido recorra ao planejamento das ações de saúde. 

 Segundo Mottin (1999) no processo de descentralização os municípios 

passam a assumir seu papel de gestores em uma das duas modalidades de 

gestão estabelecidas na NOB-SUS 01/96: A Gestão Plena da Atenção Básica e 

a Gestão Plena do Sistema Municipal. Tanto para uma como para outra o 

município deve responder a determinados requisitos, em meio a estes está o 

Plano Municipal de Saúde.  

 A Lei 8.142 traz que, neste plano devem constar as propostas de 

atenção à saúde municipal (BRASIL, 1990b), outras referências sobre o Plano 

Municipal de Saúde e podem ainda ser encontradas na Lei 8.080/1990 onde 

dispõe sobre a elaboração do Plano de saúde articulado com a política de 

saúde e sua atualização periódica (BRASIL, 1990a). 

 A partir da legalidade apresentada, entendemos, tal como Mottin (1999) 

que o desencadeamento das ações e serviços de saúde no município 

necessita ter como base o Plano Municipal de Saúde, o qual deve explicitar a 

política de saúde local e, para tanto, deve ser elaborado de forma a especificar 

as necessidades em saúde e como atendê-las. Este fato dá oportunidade ao 

município de visualizar sua realidade e, diante dela, propor estratégias de ação 

para a gestão do sistema. 

 Neste contexto, acreditamos que os Serviços de Ouvidoria em Saúde 

contribuem demasiadamente com o Plano Municipal de Saúde, pois tem 

condições de indicar, democraticamente, as situações ocorridas no município e 

apontadas pelo usuário de saúde. 
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5.7 Ações de instrução e capacitação aos gestores municipais de saúde 

 

 

 Quando perguntado aos gestores se eles já receberam por parte do 

governo estadual ou do governo federal alguma instrução para o 

funcionamento dos serviços de ouvidoria em seu município, a maioria deles 

respondeu que não, sem argumentar ou acrescentar qualquer informação. 

Outros responderam que não, mas realizaram algum tipo de indagação. 

 

G2: “Não, na verdade todo conhecimento que eu tenho foi de uma 
instituição muito mara

7
 que eu trabalhei né... do estado e nem do 

governo federal não, do governo federal e nem estadual.” 
 

G3: “Olha, nós já chegamos de receber ligação do Ministério pra 
saber se já tinha ouvidoria funcionando, mas de quando eu assumi, 
desde o ano passado, quando eu assumi a gestão, eu nunca recebi 
nenhum informativo, ou como deveria ser o processo pra realmente 
consolidar uma ouvidoria, ou se existe recurso, como que deveria 
funcionar.” 
 

G8: “Eu, XXX, não. Não estou dizendo que não tenha algum repasse, 
se houve eu não sei confirmar, mas eu, receber um... um... 
comunicado, orientação, capacitação, eu não!” 

 

 Como já dissemos anteriormente, desde que os serviços de ouvidoria 

em saúde foram regionalizados cada uma destas ouvidorias regionais conta 

com um ouvidor, dentre suas atribuições está aquela de capacitação dos 

gestores e de informar também à população. De posse desta informação, tendo 

percebido que muitos gestores não haviam sido capacitados procuramos 

ouvidor da região de Diamantina para falar sobre tal, fomos informados de que 

a verba da respectiva ação já está em conta e que as capacitações deverão 

ocorrer daqui em diante. Não nos demos por satisfeitos por entender que esta 

é uma ação que já deveria ter acontecido. 

 Alguns gestores citaram já ter recebido algum tipo de informação por 

parte da GRS. 

 

G6: “Ó, nós recebemos é... nós recebemos sim porque com a 
ouvidoria regional, né? só de acordo, encima da ouvidoria regional, 
quem seria o responsável do município para responder as demandas, 

                                                 
7
 Mara é uma gíria utilizada que faz menção a palavra maravilhosa. 
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para dar solução para aquelas reclamações, que inclusive é a 
coordenadora da atenção básica.” 

 

G7: “Recebi sim, recebeu, recebeu inclusive treinamento, eles 
tiveram treinamento, volta e meia o regional chama.” 

 

G9: “Já. Recebi do estado né, via, é... auditoria, tá? Via auditoria do 
estado.” 

 

G10: “...a gente tem a nível regional, em reuniões de CIR, na regional 
eles já falaram dessa montagem dos serviços de ouvidoria lá, mas 
não oficializaram, mandaram ofício pra nós não.” 

 

G12: “Sim. Mas, não é... bem detalhado né? É tudo muito superficial. 
É... Embora, eu estar a apenas há um ano e meio como gestor da 
secretaria de saúde, não tenho formação na área de saúde. É... Mas, 
a gente tem que pelo menos ter noção ou entender um pouco de 
tudo, como funciona a saúde. É... Então eu posso garantir que sim, 
que já, já foi passado, mas não tem um aprofundamento disto.” 

 

 Mediante as respostas fica evidente que apesar das tentativas de afirmar 

alguma capacitação em Ouvidoria em Saúde os gestores em si não foram 

capacitados, mas sim seus representantes. Segundo G6 foi a coordenadora da 

atenção primária em saúde quem foi capacitada pela GRS. G7 muda do termo 

recebi (onde na fala primeira pessoa) para o termo recebeu (onde fala na 

terceira pessoa) e ainda repete o mesmo termo, evidenciando que se houve 

alguma instrução não coube a ela, e sim a algum funcionário do seu município. 

Por fim, na fala de G12 o mesmo afirma primeiramente que é obrigação do 

gestor saber sobre tal, e só posteriormente afirma que sim, que participou de 

ações educativas relacionadas a esta temática, no entanto, não transparece 

que tenha sido capacitado, mas que afirma que sim, pois sabe da necessidade 

disto ter acontecido. 

 Percebemos que os gestores relatam mais uma vez a regionalização 

dos serviços de ouvidoria e, além disto, deixam claro que apesar de já terem 

falado sobre o assunto em suas reuniões o mesmo ocorreu de forma 

superficial, revelando que não há capacitação por parte do governo federal ou 

estadual. 

 Procuramos pela pessoa responsável pelos serviços de ouvidoria na 

esfera estadual na GRS de Diamantina, segundo a mesma o assunto ouvidoria 

em saúde é tratado como ponto de pauta em reuniões de CIR, segundo ela 
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informações sobre o fluxo do funcionamento dos serviços de ouvidoria é um 

assunto recorrente, no entanto, não se percebe o interesse do gestor para tal. 

Em diálogo a colaboradora lembra mais uma vez que apesar de este ser um 

assunto recorrente em reunião com os gestores cabe ao ouvidor regional esta 

função de capacitação. 

  

 

5.8 Ações educativas 

 

 

 Sendo de relevância a temática ações educativas, indagamos ao gestor 

se ele já participou de algum curso, palestra, evento ou até mesmo se já 

recebeu em seu município algum material instrutivo sobre Ouvidoria em Saúde. 

Percebemos que também em sua maioria os gestores anunciaram que não, 

que eles não tiveram nenhuma ação educativa relacionada a esta temática. 

Outros fizeram algumas tentativas de indagação. 

 

G3: “Já recebi é... só aqueles... aqueles... aquelas malas direta que 
vem... que vem... só isso. Agora, questão de curso eu acho que teve 
um curso em Diamantina, mas eu não pude ir. Mas... o estado deu 
esse curso né? Mas eu não fui. Era... é... inclusive nós até colocamos 
do lado da caixinha, colocamos esse material. Um cartazinho 
pequenininho, a pessoa podia ver o que que é ouvidoria e... a gente 
colocava lá.” 

 

 A fala de G3, apesar de relatar já ter recebido algum tipo de material,  

deixa claro a sua dificuldade para se expressar, demonstrando que ela não 

saberia nos dizer o que receberam, qual tipo de material. Para nossa surpresa, 

conforme a gestora relatou, havia de fato na SMS um cartaz que falava sobre a 

ouvidoria geral do SUS e direcionava aos usuários da saúde que poderiam 

manifestar através do número 136. 

 

G6: “Acho que não. Já assim, igual eu tô te falando, já recebemos 
orientação é... eu acho que... porque eu faço parte do conselho, já fui 
presidente do conselho, então no conselho tinha, no conselho já 
recebi.” 

 

G8: “Não. Tivemos um, é... a ouvidoria em si nos consultando, como 
você tá fazendo agora, por telefone, mas via... a ouvidoria vir, como 
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você tá fazendo aqui agora, vim até o município pra poder explanar 
sobre o que é ouvidoria, serviço, utilidade pública, não.” 

 

G10: “Teve, teve um evento que foi, foi fora daqui e um funcionário 
nosso foi participar, que foi lá em Diamantina na UFVJM.” 

 

G11: “Já. Já recebemos igual eu te falei, cartazes, panfletos, assim, 
mas alguns profissionais já participaram de capacitação.” 

 

G12: “Sim. Eu fiz um curso que chama De repente Gestor, ele é 
oferecido pelo COSEMS, Minas Gerais, e um dos tópicos a serem 
tratados é a ouvidoria, sobre a ouvidoria no município também é... 
teve o seu destaque. Em reuniões com os demais secretários de 
saúde da região, em reunião de CIR em Diamantina a gente 
também... nos foi passado.” 

 

 Percebemos  que segundo os relatos houve algum tipo de ação, mas não 

de fato uma ação educativa proveniente do governo estadual ou federal. G6 

relata sobre orientação a partir do Conselho Municipal de Saúde; G8 relata que 

teve uma consulta para saber se a ouvidoria funcionava ou não, ou seja, nada 

semelhante a ação educativa; G10 enviou um funcionário para um curso 

proposta pela instituição de ensino; G11 foi o gestor que mais se aproximou do 

que buscávamos, no entanto, nos intriga que só o seu município tenha 

recebida todo este material; por fim, G12 relatou sobre o curso “De repente... 

gestor”, que conforme já ressaltamos quando falamos do perfil do gestor 

municipal de saúde é de extrema importância e de fato traz um matéria didático 

que aborda a temática; dos que afirmaram algum tipo de capacitação este foi o 

que mais se aproximou do que minimamente consideramos ideal. 

 Sobre a importância das ações educativas Edgar Morin (2002) nos 

lembra que a educação é um fenômeno social e universal, sendo uma atividade 

humana necessária à existência e ao funcionamento de toda a sociedade, 

portanto esta precisa cuidar da formação de seus indivíduos, auxiliando-os no 

desenvolvimento de suas capacidades físicas e espirituais e prepará-los para a 

participação ativa e transformadora nas várias instâncias da vida pessoal. 

 Sobre o desconhecimento dos gestores, entendemos que de fato não se 

mostra como uma preocupação dos entes federados e Estado processos 

educativos direcionados aos dirigentes das políticas de saúde instituídas no 

Brasil, visto o grande número de declarantes que relatam não ter aproximação 

com nenhum processo educativo sobre a temática em questão. Sobre tal 
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pensamos que enquanto a fragmentação na distribuição do conhecimento 

ainda for o princípio básico, de fato não haverá possibilidades de utilizar 

processos educativos para inteirar gestores, trabalhadores e 

consequentemente a sociedade. 

 Entendemos que este é um processo complexo e que requer mudança 

de cultura, mas afirmamos a necessidade de outro olhar para que os processos 

educativos de fato se deem de forma dialógica com a realidade e, 

consideramos aqui, a interdisciplinaridade como fundamental e elementar. 

 Moraes (2002) na obra “O paradigma educacional emergente”, ressalta 

que se a realidade é complexa ela requer um pensamento abrangente, 

multidimensional, capaz de compreender a complexidade do real e construir 

um conhecimento que leve em consideração essa mesma amplitude. Thiesen 

(2007) nos diz que a finalidade da interdisciplinaridade, é buscar responder a 

necessidade de superação da visão fragmentada nos processos de produção e 

socialização do conhecimento, recuperando o caráter de unidade, de síntese, 

de totalidade e de integração de saberes. E por fim nos apoiamos em Edgar 

Morin (2005), que entende que só o pensamento complexo sobre uma 

realidade também complexa pode fazer avançar a reforma do pensamento na 

direção da contextualização, da articulação e da interdisciplinaridade do 

conhecimento produzido pela humanidade. 

Sobretudo Edgar Morin (2005) defende a necessidade de uma reforma 

no pensamento a fim de que nós, sujeitos, sejamos capazes de enxergar o 

mundo em sua totalidade e não em fragmentos separados e especializados. 

Para o autor o objetivo do aprendizado deveria ser desabrochar os aprendizes 

para a curiosidade, admiração e criatividade, para que eles, quando 

preparados, sejam capazes de construir novos conceitos, aprimorar teorias e 

criar novas estratégias. 

Seguindo ainda o pensamento do autor Edgar Morin (2005), só assim é 

possível o despertar de um novo paradigma. Tal como ressalta o autor, 

entendemos que as políticas criadas não vêm de um contexto isolado, elas 

estão concatenadas com bases históricas da criação do SUS e, neste sentido, 

assim precisam ser vistas, não como fragmentos desta política, mas como 

base para tal. Desde o princípio ressaltamos que o SUS é fruto da participação 
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popular e, portanto, acentuamos a necessidade desta não como secundária, 

mas como historicamente valorizada e de relevante importância. 

 

 

5.9 Sobre o incentivo financeiro 

 

 

 Perguntamos aos gestores se eles tinham conhecimento de uma 

Portaria publicada que institui incentivo financeiro de custeio destinado aos 

estados e ao Distrito Federal para qualificação da gestão do SUS e 

especialmente para implementação e fortalecimento do ParticipaSUS, a grande 

maioria dos gestores relataram que não tem conhecimento sobre a mesma. 

 

G1: “Eu não sei que portaria é essa, eu não tenho conhecimento 
disso também não.” 

 

G4: “Não. Eu não tenho conhecimento dessa verba. Na verdade eu 
nunca tinha ouvido falar em ParticipaSUS. E nem tenho 
conhecimento dessa verba. Ela vem no bloco de gestão?” 

 

G7: “Não, do participa não, mas por exemplo o recurso da regulação 
e tem o recurso da ouvidoria, eu não sei se tá dentro do Participa, eu 
não posso dizer... deve tá dentro do Participa, mas eu não sei o nome 
do ParticipaSUS, se eu li eu já esqueci.” 

 

G8: “Não, não conheço não. Nós temos uns escritos que é registrado 
os recursos financeiros, que nem tá aqui agora, mas eu não vi isso 
não.” 

 

G12: “Não sei. Pelo nome técnico ParticpaSUS eu tô tendo 
conhecimento agora. É... mostra que talvez eu seria obrigado a saber 
disso, mas é... eu tenho certeza que eu não sei, eu não sei disso e... 
vou procurar saber porque o município quem tem que receber.” 
 

 Mediante as respostas obtidas nos damos conta de que, mais uma vez 

ao longo desse trabalho, o gestor mostrou-se desinformado. Pensamos que, 

assim como este, vários outros recursos disponibilizados pelo MS não são 

utilizados pelos gestores municipais, dificultando o orçamento das cidades no 

que tange a verba para ações da saúde.  
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G5: “Não, eu não tenho conhecimento porque talvez se eu tivesse e 
de repente valesse a pena eu teria implantado até aqui porque meu 
medo é de trazer pra cá melhoria, entendeu?” 

 

 Vemos na fala do gestor acima que há o interesse da utilização do 

recurso. No entanto, desconhecimento e falta de informação sobre o mesmo, 

apontamos que ao longo deste trabalho reconhecemos muitos fatores que 

contribuem para isto, dentre eles citamos: excesso de afazeres de ordem 

prática e política exercida pelos gestores, pouca instrução dos gestores, 

dificuldades na disseminação de informações por parte dos órgãos superiores. 

 Para implementação ou implantação do serviço de ouvidoria do SUS, os 

gestores contam com o apoio financeiro do ente federal, que disponibiliza um 

aporte de recursos financeiros para o custeio de ações e serviços de saúde, a 

estratégia utilizada pelo DOGES/SGEP/MS no apoio a criação de estruturas 

descentralizadas de Ouvidorias do SUS se organiza da seguinte forma: 

celebração de convênios, transferência de recursos de Fundo a Fundo e 

Distribuição de kit de ouvidoria, abaixo veremos sobre cada um destes: 

1) Transferência de recursos fundo a fundo: A transferência de recursos fundo 

a fundo se dá de forma automática aos fundos de saúde estaduais, municipais 

e do Distrito Federal. Porém, o repasse desses recursos às gestões municipais 

depende de acordo na CIB, a ser posteriormente aprovada pela Conselho de 

Saúde. 

2) Celebração de convênios: Pressupõe que propostas de projetos de 

convênios referentes ao objeto Ouvidorias do SUS devem ser cadastradas no 

Fundo Nacional de Saúde. Após o cadastramento a proposta é submetida a 

análise técnica pelo DOGES para posterior aprovação pela SGEP/MS. 

3) Distribuição do kit de ouvidoria: Por considerar que as portarias de 

financiamento fundo a fundo repassam apenas recursos para despesas 

classificadas como custeio no orçamento e ciente da necessidade de 

equipamentos e materiais permanentes para a estruturação de uma Ouvidoria 

do SUS, a SGEP, por meio da Coordenação Geral do Sistema Nacional de 

Ouvidorias do SUS (CGSNO) elaborou critérios para o recebimento do kit. 

(BRASIL, 2013) 

 O que percebemos é que alguns gestores responderam que sim, que 

tem algum tipo de conhecimento a respeito dessa verba, no entanto, eles não 
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têm essa noção dessas três modalidades de recebimento. Entendem que há 

uma verba que vem para a ouvidoria regional, somente isto. Não se apropriam 

da verba e nem procuram entender como o seu município pode se beneficiar. 

 

G2: “Já. Na verdade há uma discussão entre os gestores dessa 
implantação da ouvidoria através... tem esse investimento, mas 
nenhum município se prontificou a receber e a assumir esse serviço.” 

 

G3: “Tenho conhecimento, mas eu tenho receio de... de... de... 
implantar porque me cobra muita coisa pelo que eu entendi e eu 
tenho medo de não cumprir, eu morro de medo de assumir uma coisa 
e não conseguir cumprir, então é... é... eu prefiro, é... não assumir 
uma coisa que eu não sei se eu vou dar conta, então tem que... a 
ouvidoria por exemplo você tem que ter uma pessoa por conta, você 
tem que ter uma linha telefônica, e tal, e-mail‟s, computadores, então 
assim... é... eu preciso de fortalecer melhor a minha equipe pra eu 
poder tentar implantar isso.” 

 

G6: “Olha, eu sei dessa portaria que... em termos dessa ouvidoria 
regional, aí o município que pudesse assumir, né? foi proposto a 
todos os municípios que implantasse no seu município que viria a 
verba, mas pra região, e Diamantina, o município de Diamantina que 
assumiu, porque os demais municípios não tiveram condições até 
pela distância, né? como Diamantina é regional, né? ela é... é 
representante da microrregião, eles é que assumiram.” 

 

G9: “Tenho. Tenho conhecimento. Uma verba que vem específica pra 
isso. Vocês recebem essa verba? Na realidade eu não recebo, o 
último... eu acho que eu nunca recebei, o último informativo federal 
não veio nenhum incentivo pra isso, não veio. A portaria reza que 
terá, etc, etc, talvez seja também porque eu não oficializei a ouvidoria 
eu não recebi, certo? Ela existe, eu preciso de oficializar, documentar 
porque já funciona, aí eu passo a receber.” 

 

G13: “Eu ouvi falar de uma verba que ia vim pro controle social, será 
que é a mesma? Só que até hoje ainda não recebeu. Era uma 
parcela de R$5.000,00 e não caiu. Inclusive até ne reuniões de 
regional o pessoal comentou isso, que não tinha recebido.” 

 

G15: “Já tomei ciência a respeito desse recurso, inclusive hoje eu 
tava vendo a... a... que não tá sendo efetivamente aplicado. Na 
verdade eu tô até fazendo um levantamento pra ver o que que foi 
disponibilizado pro município. O que eu sei é o seguinte, tem a 
participação do conselho né... o controle social, o recurso do controle 
social que é pras atividades do conselho, igual o conselho antidrogas 
ele tava sem o investimento interno, sem toda uma estrutura, sem 
nenhuma composição, a uns dois meses, a uns três meses nós 
começamos organizar, a dois meses atrás nós tivemos as reuniões, a 
gente teve a participação do... do... dos membros do conselho né... 
foram colocados e eles vieram a participar, e a gente tá estruturando, 
conseguimos estruturar o regimento interno né, o do conselho de 
saúde já havia esse regimento interno, mas aí é que tá, a gente tá na 
verdade engatinhando ainda porque vem a necessidade de muitas 
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ações. Na verdade a aplicação desse recurso é até uma coisa assim, 
meio... o pessoal fica sem saber o pessoal fica sem saber como que 
ele vai usar. Na verdade hoje as demandas que a gente tem a gente 
tá usando recurso próprio, tanto é que essa conta do controle social 
ela tá intacta, ela não... não lançou mão do recurso ainda. O recurso 
ele já chegou. Ele veio em duas parcelas.” 

 

 A ouvidoria, desde que foi descentralizada por parte do estado, buscou 

regionalizar pontos de ouvidoria, sendo distribuídas a todas as Regiões de 

Saúde de acordo com o PDR. No que se trata da Região de Saúde de 

Diamantina, por determinação na CIR o município de Diamantina, assumiu um 

dos pontos de ouvidoria, sendo polo para si e outros 14 municípios. 

 Neste contexto, a verba recebida anualmente, via fundo a fundo, no 

valor R$10.000,00 deve atender aos 15 municípios, e sua aplicação tem 

demasiadas finalidades, que seriam a divulgação do serviço de ouvidoria, 

capacitação dos gestores, confecção de panfletos, conservação do material 

utilizado, etc. Para tanto o município polo, que tem a ouvidoria regionalizada, 

conta com o ouvidor regional, previamente capacitado, que deve se 

responsabilizar pelas ações citadas. Em visita a GRS e Secretaria Municipal de 

Saúde (SMS) de Diamantina ao falar com o ouvidor responsável identificamos 

que o município já recebeu a verba, mas que não se realizou nenhuma das 

referidas ações com a mesma. 

 A ouvidoria regional foi a forma encontrada pelo Estado de 

descentralizar esta ação, que até o ano de 2013 centrava-se apenas no 

Estado, no entanto, isto não impede que o município também se torne um 

ponto de ouvidoria, que é o que consideramos ideal. Para tanto ele necessitará 

fazer o que denominamos como celebração de convênios, que nada mais é do 

que a solicitação no MS de cadastro na rede. A aceitação é realizada pela 

SGEP, para tal basta que o município se enquadre nas metas definidas pelo 

DOGES e que haja disponibilidade orçamentária para o atendimento da ação. 

Aceita a solicitação o MS capacita o município para que ele consiga fazer o 

cadastro da demanda. 

 Já para o recebimento do kit ouvidoria o município deve ter o serviço de 

ouvidoria implantado, regulamentado e atender aos seguintes critérios: ter 

participado de alguma turma do Curso de Aperfeiçoamento em Ouvidoria do 

SUS ou ter sido capacitada em ouvidoria do SUS pelo DOGES; Manifestar 
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interesse na adesão ao nível I do sistema informatizado OuvidorSUS; Elaborar 

plano de ações para implementação do nível I do OuvidorSUS na ouvidoria da 

Secretaria de Saúde correspondente. 

 Salientamos, para finalizar o tópico, que a gestão federal e estadual 

disponibilizou, conforme previsto em legislação, a verba referente a ouvidoria, 

na verdade o problema está com o município polo que não fez uso da mesma 

para realizar as ações necessárias. 

 

 

5.10 Experiências com a Ouvidoria em seus municípios 

 

 

 Ao longo das entrevistas alguns gestores fizeram para nós o relatado de 

situações que ocorreram nos seus municípios referente a serviços de ouvidoria. 

Esta não era uma indagação do nosso questionário, mas por se tratar desta 

temática ao final da entrevista o gestor sempre relatava caso houvesse algum 

episódio em seu município de manifestação por arte dos usuários, que pudesse 

ser a Ouvidoria Regionalizada ou a Ouvidoria Geral do SUS. Relatamos abaixo 

apenas como uma forma de demonstrar como essas situações ocorrem, 

expositiva, mas não para avaliar. 

 

G9: “Tenho, já tive vários casos, todos eu já respondi, respondo 
direto pra o Regional de Saúde, a Superintendência Regional de 
Saúde. Chega na Regional, eles passam pra mim e eu respondo e 
devolvo para o Regional. Tem umas denúncias bem fundamentadas, 
tem outras que é fora da realidade, que o estado não deveria nem 
receber porque aqui... vou te dar um exemplo, teve uma denúncia de 
falar aquele prefeito feio, horroroso, é uma situação que não tem 
nada a ver com a realidade bem política partidária, do que a política 
da saúde, porque aqui dentro o que eu valorizo é a política da saúde, 
a partidária ela é fora daqui da minha gestão, entendeu? Mas, eu 
respondo todas! Todas as denúncias da ouvidoria que o estado me 
encaminha são respondidas.” 

 

G10: “É a da XXX, pior usuária que pode ter, porque ela é assim, ela 
é uma pessoa que sempre acha que os problemas dela são os 
maiores do mundo, que só ela tem aqueles problemas e que o 
município tem que tá arcando com tudo pra resolver o problema dela. 
É... ela tava de moto na garupa de alguém e caiu e teve um... não sei 
se foi uma fratura ou se só deslocou o ombro e... precisou de um 
encaminhamento de ortopedia, como na época, isso já tem algum 
tempo, na época a gente tinha uma dificuldade porque nosso 
ortopedista contratado vinha uma vez no mês no município e 
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encaminhar ortopedia pra Diamantina era barra pesada então 
demorou um pouco, aí ela conseguiu um atendimento de ortopedia 
por vias travessas, a gente não sabe como, num município que nem 
referência nossa é, não faz parte de ser um município que a gente 
referencia pra lá, aí ela conseguiu lá e ela foi pra lá, e a partir daí 
todos os atendimentos lá a gente tem que levar e buscar porque ela 
exige isso né... e, mais ainda, ela exige isso em carro de passeio, não 
serve ambulância, até o dia que eu entrei há um ano atrás, aí a partir 
do dia que eu entrei eu falei pra ela: o carro que conduz paciente nós 
temos micro-ônibus e ambulância, o seu atendimento é 
individualizado, então você vai usar ambulância, não tem como eu 
mandar uma vã pra te levar porque o seu atendimento é fora do 
nosso padrão, em outra área, então você vai de agora pra frente usar 
a ambulância aí ela falou: não ando de ambulância, não ando de 
ambulância, aí ela fez essa denúncia que nós não estávamos 
atendendo o pedido dela, aí quando a gente foi questionado a gente 
respondeu que ela simplesmente não aceita usar o carro que o 
município tem, que é a ambulância, porque eu não posso pôr ela num 
ônibus pra ir pra YYY porque eu não tenho nada em YYY, é só ela 
que é atendida lá, aí a gente resolveu procurar saber porque que ela 
tava fazendo em YYY, como ela conseguiu? ela conseguiu através de 
um parente que ela tem lá, ela coloca o endereço como se ela fosse 
moradora de YYY, moradora de YYY, ela usa o sistema de saúde de 
lá ilegalmente porque ela não... nesse caso nos não teríamos 
obrigação nenhuma com ela, no entanto a gente leva, pra onde ela 
quer a gente leva, só que, a gente leva não, a gente disponibiliza a 
ambulância e ela não aceita, e todas as vezes é uma briga e vai no 
promotor, o promotor me questiona. Ela fez essa consulta na minha 
frente, ela ligou e conversou, achando que tava me amedrontando 
com essa ligação para o Ministério. Teve essa caso da XXX e teve 
um outro caso de uma pessoa que nem é residente do município ela 
tem uma... acho que mãe que mora aqui, mas ela é de fora e ela veio, 
queria um atendimento também VIP pra mãe dela e a gente não tem 
atendimento VIP aqui, o atendimento é igual pra todo mundo, é lógico 
que a gente prioriza os casos mais graves ou alguma coisa desse 
tipo, como qualquer lugar né, a gente tem equidade pra resolver os 
problemas, mas tem gente que não entende, essa pessoa também 
ligou neste 196 na minha frente também, falou... falou... falou... agora 
esse eu não vi, não chegou até aqui, porque eles mandam uma 
correspondência pra gente, esse não chegou, eu não lembro de ter 
chegado, se chegou ficou na XXX e não veio pra mim, porque tudo 
chega e para nela, ela traz algumas coisas já respondidas já prontas 
pra mim ver e pode ser que esse não. Então eu lembro desses dois 
casos.” 

 

G11: “Teve uma paciente que... tava aguardando um agendamento 
de cateterismo e a gente já tinha encaminhado, porém a gente não 
tinha um retorno do... quanto ao agendamento, ela procurou a 
secretaria, a gente informou pra ela, ela foi na secretaria em 
Diamantina, que é nossa referência, procurou lá também, eles 
informaram também pra ela e... a partir disso ela entrou em contato 
com essa ouvidoria e... depois a gente recebeu a ligação do pessoal 
da ouvidoria, da Ouvidoria Geral do SUS, e a gente passou todo o 
caso, a gente fez um relatório, chamou ela também, a gente fez o 
relatório e passou pra ouvidoria o real fato do que que tinha 
acontecido.” 

 

G12: “E eu tive a oportunidade de no ano passado, um cidadão do 
nosso município ele acionou a ouvidoria do Ministério da Saúde, ele é 
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agente comunitário de saúde, e ele questionou se ele não teria direito 
a insalubridade, se ele não teria direito de ter uma moto pra ele fazer 
o serviço dele nas comunidades, na micro área dele, se ele não teria 
direito a um reajuste salarial, conforme portarias do Ministério da 
Saúde, se... ele teria direito a protetor solar, capa de chuva, guarda-
chuva e tal. E... essa, uma espécie de denúncia, foi encaminhado 
para o nível central, do nível central encaminhado para a regional de 
Diamantina, o núcleo de gestão e, posteriormente, para o secretário, 
a Secretaria Municipal de Saúde do município. É... então a gente 
deixou bem claro, deu uma resposta também. É... pra dizer como que 
foi essa experiência né¿ Eu acho importante sim em ter a ouvidoria. 
É... Nós demos essa resposta diante de... a portaria, ela passa, por 
exemplo em Santo Antônio do Itambé, a nova portaria hoje ela fala 
que por agente de saúde, é... o município estará recebendo um valor 
de mil e quatorze reais, mas isso não significa que mil e quatorze é o 
salário do agente de saúde. Então, desses mil e quatorze são, é... 
nós temos doze, o nosso teto é de doze, o Ministério da Saúde 
também no valor de doze mil e seiscentos e desses doze mil e 
seiscentos a gente paga o salário dos agentes de saúde, nós 
compramos pra eles não só uniformes completos, padronizados pelo 
Ministério, é... capa de chuva, balança, bolsas, protetor solar, é... 
guarda-chuva, o kit completo porque não é o salário, você tem que 
utilizar esse recurso, é... pra dar o suporte e condições para que eles 
possam trabalhar, mas eu tô contando isso porque essa experiência 
é... de... de ouvidoria é... é diferente, isso pra mim foi construtivo, foi 
construtivo, ao contrário de que as pessoas tem uma falsa ideia de 
que ouvidor hoje é promotor e juiz, e eu acho que tá tendo essa 
judicialização que está atrapalhando ainda mais os serviços, não só 
de saúde, mas em qualquer setor, então é por isto que eu identifico a 
ouvidoria como uma coisa construtiva, né? Mas, a gente não tem 
pactuado de ter uma ouvidoria aqui no município.” 

 

 Outras formas de manifestação, que hoje também estão sendo bastante 

utilizadas são o contato direto com os conselhos profissionais para denuncia, 

como por exemplo o Conselho Regional de Enfermagem (COREN) e Ministério 

Público, segundo os gestores é crescente a manifestação por parte da 

população neste ultimo: 

 

G4: “Tem, tem. Olha, eu já recebi um questionamento do Ministério... 
Veio através do Ministério Público, mas não tinha um... é... não 
procuraram o município primeiramente pra conversar porque é igual 
eu te falei, a gente tem as portas abertas no município, foram 
diretamente né, nessa outra instância, aí eu recebi uma carta e 
respondi né... dentro dos conformes, de acordo com a documentação 
que eu tinha, numa pactuação que eu tinha pra responder. Me 
indagaram foi em questão de algum exame, eu fui e respondi e até 
agora eu não tive outro parecer não, uma contra resposta. Mas, eu 
não recebi esse questionamento direto no município, mas sim de uma 
instância superior.” 
 

G15: “Pela promotoria é a todo instante, é... pela promotoria é a todo 
instante e todo instante a gente tá respondendo e até mesmo umas 
questões que vejo é... é você atender a promotoria e mostrar pra eles 
o que é exatamente, qual que é a competência do município, porque 
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na verdade quando chega pra lá tem questões que o usuário destinou 
e se aciona o município, mas que não está dentro da competência do 
município, por exemplo teve um que me solicitou uma consulta com 
um especialista do qual eu não tenho aqui no município, eu tenho que 
entrar no sistema pra ver a disponibilidade na atenção secundária e 
aí eu não vou ter essa... não é competência do município, então eu 
dependo de outras esferas. Então quando as vezes eles acionam, as 
vezes os questionamentos que eles fazem lá é... tentam buscar a 
resposta através do município, mas na verdade não compete ao 
município realizar essas respostas. O promotor tem sido assim... 
fantástico nesse sentido de tá atento, ele é estudioso até né... ele tem 
participado muito das questões hoje do desenvolvimento da atenção 
primária, porque na verdade se houver sobrecarga na atenção 
primária ou um serviço mal feito na atenção primária ele vai esbarrar 
lá no hospital e aí as vezes o pessoal assume exatamente por isso. 
Um dos principais pontos que eu acho que a gente tem que mexer e 
trabalhar no município é a questão da cidadania! As pessoas tem 
uma falsa ideia dos direitos, mas eles são totalmente omissos em 
relação aos deveres, então cidadania implica direitos e deveres, mas 
as vezes só se atem aos direitos, né?! Meu direito, meu direito, meu 
direito, aí toda vez eu cito a lei 8080, acho que no artigo 2º ele fala... 
acho que é até no parágrafo 3º, eu até tenho ela aqui, fala que é... é... 
as ações tanto da união, do estado e do município não elimina a 
responsabilidade do usuário, então o que acontece é isso, você tem 
que chegar e mostrar pra eles que eles tem que tá cientes do serviço, 
buscar informações no serviço, saber qual seria o adequado pra eles, 
então as vezes eles deixam a situação extrapolar e chegar numa 
situação em que vira urgência e emergência porque ele não 
participou desde o início do processo. A gente ta trabalhando muito 
nessa divulgação, eu acho que uma... houve uma evolução enorme 
com a entrada das agentes comunitárias de saúde, né?! que foi... na 
verdade é um trabalho que foi a pastoral da saúde, depois veio esses 
agentes comunitários da saúde e isso é que leva a você ter um 
contato com a base do usuário e lá que você tem que mostrar pra ele, 
primeiro você vê a carência né, ou qual que é a fragilidade que ele tá 
ali e inserir ele dentro do serviço, a porta de entrada na verdade, o 
contato com o sistema tem que ser a partir daí, pra gente ficar bem 
preparado, tem que chegar, orientar... se ele vê uma criança ele já 
saber, já ter os protocolos certinhos do que que ele tem que... como 
ele vai encaminhar aquele... havendo a necessidade né, de inserir ele 
dentro do serviço. O que a gente tem aqui é isso que eu tô falando 
assim. 

 

G6: “De ligação no 136 que eu tenha ciência e tem como comprovar 
esse registro não. As vezes já até aconteceu mas a órgãos 
competentes diretamente, vamos imaginar que foi alguma situação 
que desagradou, que foi constrangedor a um usuário de algum tipo 
de serviço, já teve denúncia, por exemplo, ao COREN, diretamente 
ao órgão, não na ouvidoria.” 

 

G1: “Eu sei que tem duas... duas notificações. Duas? Tem essas 
notificações aí na superintendência, mas eu não peguei o que que é 
essas denúncias, mas foram realizadas duas aqui na 
superintendência, que eu fui comunicado, eu tenho que saber o que, 
do que que se trata porque eu não fui oficializado do que que se 
tratava. Eu acho que ligaram direto na regional. Mas, eu tenho que 
me informar sobre isso porque eu não sei. Eu tava lá no dia que a 
moça leu lá e falou que Alvorada de Minas tinha duas é... duas 
queixas na ouvidoria.” 
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5.11 A população e o serviços de Ouvidoria da Saúde 

 

 

 Embora diversos estudos avaliem os fatores que influenciam os 

processos de participação social em saúde, parecem ser escassos estudos que 

avaliem os níveis de informação da população sobre os mecanismos 

institucionais de participação e, consequentemente, a utilização destes 

mecanismos pela população em nível local. Concordamos com Pessoto et al. 

(2001) ao expor que a maioria das publicações encontradas se concentra 

fundamentalmente nos conselhos de saúde e concordamos ainda com 

Mosquera et al. (2001) quando afirma que são raras as pesquisas sobre 

participação social em saúde que realizem estudos de base populacional. 

 Como um dos objetivos deste trabalho a pesquisa destinou-se a avaliar 

o conhecimento e experiências dos usuários de serviços de saúde sobre a 

ouvidoria em saúde, um dos mecanismos para a participação social, e a 

experiência destes nos serviços de saúde nas localidades estudadas, ou seja, 

procuramos identificar a extensão da informação na população sobre ouvidoria 

em saúde e sua utilização. 

 Quando perguntamos aos usuários se eles sabiam o que era um serviço 

de ouvidoria em saúde, 80% deles nos responderam que não, que nunca 

ouviram falar neste tipo de serviço e, consequentemente, não conheciam a sua 

finalidade; 17% responderam que já tinham ouvido falar, mas que não sabiam 

do que se tratava; 3%, apenas 1 dos entrevistados, afirmou que já ouvira falar 

sobre serviço de ouvidora em seu município e que sabia o que significava, 

quando perguntado sobre o que se tratava obtivemos a seguinte resposta: 

 

U11: “Já ouvi falar. Tipo assim, se é o que eu tô achando, é tipo pra 
falar coisas boas, né?! Como se fosse tipo uma entrevista, se ficou 
satisfeito, não é? Esse tipo de coisa assim. Mas, aqui na cidade não 
tem isso não.” 

 

 Neste sentido, em estudo realizado por Vázquez et al. (2005) de uma 

maneira geral considerou-se que ainda é limitado o número de informação da 
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população estudada sobre os mecanismos institucionais de participação. O 

referido estudo tinha como um de seus objetivos conhecer se os entrevistados 

sabiam da existência de mecanismos institucionais de participação social, 

sendo eles: conselho municipal de saúde, conferências de saúde, caixa de 

sugestões, disque saúde, ouvidoria da saúde e PROCON, obteve-se como 

resultado a ouvidoria como o menos conhecido destes, revelando ser este 

serviço conhecido por apenas 10,5% da população entrevistada. Além do 

menos conhecido este também se revelou como o menos procurado, com 

participação de apenas 0,1% da população pesquisada.  

 Um outro estudo, encomendado pela Ouvidoria Geral ao Departamento 

de Ciências Sociais da Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca - 

ENSP/Fiocruz, realizado com o público que utiliza os serviços das unidades 

assistenciais da instituição há pelo menos seis meses, demonstrou que 49,2% 

dos entrevistados não conhece o serviço de ouvidoria da instituição e 29,6% 

não sabem o que é uma ouvidoria (SILVA, 2009). 

 E, por fim, estudo realizado por Backes et al. (2009), ao questionar sobre 

serviços de ouvidoria, assemelha-se ainda mais aos nossos resultados, já que 

todos os participantes relatam desconhecer a existência de tal instância. 

Mediante o resultado os autores destacaram o descompasso e grande 

distância entre a exigência sob forma de lei e de direito e o que se estabelece 

como prática efetiva do sistema de saúde. Denota ainda a fragilidade de 

medidas com o intuito de informar a população sobre a necessidade de 

participação nos espaços nos quais são tomadas decisões em saúde. 

 Perguntamos também aos participantes da pesquisa se eles já tinham 

feito em seu município algum tipo de manifestação, que poderia ser elogio, 

sugestão, crítica, reclamação, etc. Dos respondentes 81% relataram que nunca 

se manifestaram e 19% relataram algum tipo de manifestação, ainda que 

informal. 

 Dos que manifestaram dois deles realizaram elogios, um realizou 

reclamação e um deles relatou apenas que já manifestou, mas não quis 

declarar a finalidade e/ou descrever o ocorrido. Obtivemos destes os seguintes 

relatos: 

 



93 

 

U4: “Já. Fui já reclamar porque a gente consulta e a gente leva um 
exame pra marcar e ele fica lá muito tempo... quase um ano lá com o 
exame da gente pra poder... quase que marido morreu aqui, por 
causa de quê? Por causa de falta de trato. Os exames deles ficaram 
todos lá na secretaria, ficou lá pra marcar, como ele ficou muito mal 
precisamos de levar ele no posto pra ele tomar um oxigênio, aí o 
médico pôs o oxigênio nele e falou pra ele assim “não vai dar tempo 
de esperar ele fazer exames não porque eles estão enrolando demais 
com esses exames dele e não pode, então vou encaminhá-lo pra 
Diamantina” e ele está internado em Diamantina até hoje. Os exames 
dele que era pra ele ter feito enquanto tava mais sadio um pouco tá 
até hoje na secretaria.” 
 
U4’: Eu acho assim, pela localidade ter dois médicos só que trabalha 
né, eu acho que eles são muito sobrecarregados, e mesmo que eles 
possam querer nos oferecer tudo de bom não tem como porque é 
muita gente, eu mesmo entendo, não só eu como muita gente 
entende porque eles são médicos praticamente dia e noite. As vezes 
eu vou com papai porque ele precisa de atendimento e quando chega 
lá a gente vê como que ta sobrecarregado de dia e de noite. Eu 
sempre faço elogio, direto eu tô lá elogiando, eu sempre falo pra eles, 
mas nunca pus no papel nem nada não, eu falo de boca mesmo. 
 
U8’: Eu já fiz elogio, lá a gente colocava um bilhetinho, tipo uma urna 
sabe, uma caixinha de sugestões, a gente escrevia e deixava lá, aí eu 
já elogiei. 

 

 Nas manifestações acima percebemos dois usuários da saúde de um 

mesmo município U4 e U4’, ambos com motivos de manifestação bastante 

diferentes, este primeiro realizou uma reclamação, enquanto que o segundo 

realizou um elogio. Chamamos também atenção para U8’ que utilizou da caixa 

de sugestão para se manifestar. 

 Desde as primeiras entrevistas percebemos uma profunda e 

generalizada desinformação sobre os serviços de ouvidoria e, embora os 

participantes fossem oriundos de municípios diferentes, as respostas 

apresentadas eram muito similares. Os relatos e a simplicidade demonstrada 

pela população nos provocaram como pesquisadores, pois entendemos que 

houveram a exposição de situações extremamente graves e que ainda assim 

os usuários dos serviços de saúde não se manifestaram. 

 Entrevistamos um pai que esteve por uma semana com o filho na zona 

rural sentido intensa dor de cabeça e edema cada vez mais acentuado. 

Quando procuravam pelo médico, na cidade, ele sempre o mandava de volta 

para casa, passado uma semana, depois de muita insistência da família, a 

criança foi encaminhada para o município próximo de referência e constatado 
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intensa infecção cerebral, sendo necessário intervenção cirúrgica urgente. 

Ainda assim a família não realizou nenhum tipo de manifestação. 

 

U14’: “Na terça a mãe dele já tinha levado ele ao posto, deu ele só 
um soro e pronto, mandou de volta pra casa. Quando foi na quarta-
feira ele começou a inchar o olho, aí de tarde eu levei ele lá, mas o 
médico já não tava lá, a enfermeira ligou pra ele, por telefone mesmo 
o médico disse pra dar uma injeção pra ele e disse que depois 
podíamos voltar pra roça, quando foi na quinta-feira eu  voltei lá ainda 
com o menino sentindo as mesmas coisas e mesmo assim o médico 
não queria encaminhar de jeito nenhum, foi só depois que eu falei um 
pouco mais firme com ele que ele ficou cismado e mandou pra XXX e 
quando chegou ele internou e diagnosticou com problema 
neurológico grave, fez até cirurgia. Ainda assim eu não reclamei, mas 
o que eu queria mesmo era alertar aqui no município de que meu 
menino podia ter morrido porque eles ficavam só mandando ele pra 
roça, pra ver se eles não repetem isso com outras pessoas.” 

  

 Há ainda exemplos de situações em que os entrevistados relataram que 

não o haviam manifestado por não precisarem, no entanto, o discurso torna-se 

incoerente, de acordo com os relato abaixo: 

 

U15: “Nunca precisou, os pacientes e acompanhantes que estão no 
hospital, tanto daqui do Serro quanto na Santa Casa de Diamantina 
reclama muito é da comida que é pouca, a comida é pouca, a única 
coisa que dá pra reclamar é isso. Dá pra ficar com fome, meu pai 
mesmo vive no soro, dá um pouquinho de comida pra ele aí não dá 
pra sustentar não, não sendo isso, é bão. Agora... o tempo de espera 
também pra... a gente fica precisando de operação aí e demora 
demais, o médico não fala se vai operar ou se não vai.” 

 

 Acreditamos que a maioria da população entende que manifestar seria 

algo errado, como uma espécie de ingratidão, pensam eles que devem sentir-

se satisfeitos ao menor serviço oferecido, ainda que não satisfatório. Como 

podemos constatar através das palavras de U2: 

 

U2: “Uai, eu não sou de reclamar não né, eu nunca fui de reclamar. 
Eu não sei como que faz pra poder fazer isso é que eu nunca fui de 
reclamar assim de nada não porque quando eu vou assim pro 
hospital eu... qualquer coisa que eu preciso sempre eu acho muito 
bom, eu nunca tive assim problema nenhum não, nunca fui de 
reclamar nada não, graças a Deus não.” 

 

 Outro aspecto que merece destaque é o entendimento sobre as funções 

dos vários setores que compõem a saúde. A grande maioria julga que não tem 

do que reclamar porque quando precisam “são bem atendidos”, o que 
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demonstra que a população não tem condições de raciocinar de que eles 

poderiam não precisar destes serviços se anteriormente trabalhos de 

prevenção, promoção e informação tivessem sido a eles disponibilizados, por si 

só a ausência destes serviços já seria um motivo de manifestação. 

 Há ainda os casos de usuários que não consideram que a saúde está 

ideal, mas que ainda assim não realizam manifestações: 

 

U13: “A saúde aqui não tá muito boa não o porque eu não posso falar 
não. Não tá boa, mas a gente não reclama também não. Eu não 
reclamo não porque não esteja precisando, é mesmo porque eu não 
quis. Na verdade, eu vejo mais é os outros precisando, as vezes ta 
precisando de médico e não acha, as vezes a pessoa que tá boa tá 
achando e outros não. Tem a pessoa que todo final de semana tá lá 
bebendo golo e toda segunda-feira tem médico pra ele, mas as vezes 
a pessoa que tá ruim mesmo já não tem”. 

 

 Soratto, Witt e Faria (2010) intrigados com todos os fatores que estão 

em jogo no que tange ao controle social realizaram estudo em que pretendiam 

responder, dentre outras, a seguinte pergunta: por quais razões a população 

não se manifesta? Essa indagação vai de encontro ao nosso pensamento ao 

realizar a pesquisa, pois percebemos que mesmo havendo críticas a respeito 

dos serviços de saúde municipais os sujeitos não procuram se manifestar. 

 Em estudo realizado por Vázquez et al. (2005) constatou-se que a 

proporção não desprezível dos entrevistados que afirmaram “não procurar 

ninguém” nos serviços de saúde poderia indicar uma falta de confiança nos 

resultados, já que os respondentes acreditam que os serviços não tomam 

nenhuma providência em relação as demandas apresentadas. Neste mesmo 

caminho, Valla (1998) afirma que, a utilização dos mecanismos de participação 

institucionais pode ser uma opção inadequada se a população não acredita que 

possa levar a mudanças. 

 Outros autores, tais como Merhy et al. (2004), apontam para o que 

consideram como o grande nó crítico: por um lado o não compromisso dos 

trabalhadores e da gestão com as pessoas, tratando-as apenas como uma 

doença; por outro, as pessoas se sentem incapacitadas diante de uma relação 

assimétrica, razão pela qual se calam e não se manifestam. 

 Aproximando da explicação encontrada pelos autores acima, 

acreditamos, mediante os dados das entrevistas, que o maior peso está 
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relacionado a negação do saber popular incutida nos gestores e trabalhadores, 

o que faz com que o relacionamento estabelecido entre profissionais, gestores 

e população esteja baseado na técnica, negando as contribuições pessoais de 

cada sujeito. Segundo Faria (1996, p.14) as informações são normatizadoras, 

deixando de lado o que realmente interessa à população, negando as 

subjetividades dos envolvidos nas ações assistenciais. 

 

É um saber técnico-científico que nega o saber popular, as 
subjetividades, seja nos encontros individuais ou coletivos, levando o 
sujeito, adoecido ou não, a não questionar. Em tais circunstâncias, 
toda e qualquer forma de conhecimento dos sujeitos usuários do SUS 
é menosprezada, assim apenas tem validade o que está posto, a 
técnica, o científico (SORATTO, WITT e FARIA, 2010). 

 

 Com os resultados apresentados neste trabalho e nos trabalhos dos 

demais autores citados acima, nos resta o entendimento de que, passados 

tantos anos, o que se percebe é uma participação popular pouco efetiva e 

muitas vezes fragilidades nos mecanismos de controle social. Sobre tal Petry e 

Faria (2010) ressaltam que o controle social dos serviços de saúde 

representaria um estágio elevado da sociedade organizada refletindo num real 

poder da população em interferir e modificar os rumos políticos, planos e 

programas de saúde. Mediante essa afirmação parece-nos que aí há uma 

intenção em não informar a sociedade sobre os mecanismos de participação. 

 Nesse sentido, eis uma questão levantada por Backes et al. (2009): O 

que é possível / preciso fazer para alterar essa cultura da qual estamos todos 

impregnados? As duas pontas do sistema se deslocam para lados contrários. 

De um lado os gestores, a classe política, que tem dificuldades em encontrar 

estratégias eficazes de informar a população sobre seus direitos. Por outro 

lado, a população que não se reconhece como co-gestor do sistema. 

 Por fim perguntamos aos usuários se os mesmos sabiam a quem 

recorrer em caso de desejarem realizar alguma manifestação, sobre tal 

obtivemos diferentes retornos, são eles: 64% responderam que não saberiam a 

quem ou onde manifestar; 13% responderam que procurariam pela secretaria 

municipal de saúde; 7% iriam de encontro ao prefeito; 7% mencionaram a caixa 

de sugestões; 3% citaram a Gerência Regional de saúde, alegando que este é 
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o órgão imediato e superior ao município; por fim, 3% relataram que iriam 

recorrer ao Ministério Público. 

 

Gráfico 14 – Onde manifestar 

 

 

 Mais uma vez ressaltamos o elevado número de pessoas que não sabe 

onde manifestar e insistimos na importância da educação em saúde, só é 

possível uma mudança de cultura se ao povo for dada instrução dos 

mecanismos que se tem. Entendemos a Educação Popular (EP) como um dos 

caminhos possíveis para a construção de um novo olhar.  Os fundamentos da 

EP se encontram sustentados na pedagogia sistematizada de Paulo Freire, a 

premissa básica do autor diz que para o ensino-aprendizagem deve utilizar-se 

de um conjunto de habilidades que permitam a construção do conhecimento a 

partir da realidade local, ou seja, das pessoas envolvidas. Segundo Cruz et al. 

(2012) a EP é considerada um instrumento de emancipação social que, ao 

colocar a cultura no centro de seu processo, atua sobre a representação da 

comunidade e, consequentemente, com ela age, por meio de ações 

organizadas geradoras de autonomia. 

 Introduzir a EP na saúde requer um esforço contínuo, é preciso levar em 

consideração tanto as práticas populares quanto as experiências dos 

profissionais que atuam junto às comunidades e aos movimentos populares e 

sociais. Segundo Brandão (1982) esta prática objetiva participar do esforço das 
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classes subalternizadas para a organização do trabalho político, a fim de abrir 

caminho para a conquista da liberdade e dos seus direitos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 A investigação da ocorrência de serviços de ouvidoria em municípios da 

Região de Saúde de Diamantina revelou que os gestores entendem que ouvir 

espontaneamente a população, manter as portas dos serviços abertas ou usar 
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de mecanismo como caixa de sugestões para acolher demandas, sem depois 

utilizar delas para melhoria, já seria uma espécie de ouvidoria. No entanto, 

entendemos que estes mecanismos não podem ser considerados, não são 

legítimos enquanto serviço de ouvidoria. As ouvidorias de saúde pressupõem 

processos de trabalho qualificados, sob a concepção da gestão participativa e 

da democratização da informação em saúde, que propicie um entendimento 

capaz de mediar conflitos e ser eficaz na busca de soluções. Além disto, as 

manifestações recebidas nas ouvidorias do SUS devem ser sistematizadas e 

organizadas  em relatórios gerencias para informar e subsidiar os respectivos 

gestores sobre a incidência dos problemas, servindo como referência para 

mudanças positivas da política de saúde. 

 Concluímos que não há serviços de ouvidorias municipais, mas sim um 

serviço de ouvidoria regionalizada, isso significa o Ministério da Saúde 

pressupõe que o serviço de ouvidoria deve estar presente em todas as Regiões 

de Saúde definidas de acordo com o PRD. Na Região de Saúde de Diamantina 

o município de Diamantina está, teoricamente, como município polo para 

abarcar as demandas, no entanto, verificou-se ineficácia do funcionamento 

desta lógica. 

 No que tange ao entendimento dos gestores municipais de saúde a 

respeito da ouvidoria como mecanismo de gestão os gestores demonstraram 

que veem este serviço como uma avaliação do trabalho feito na comunidade. 

Percebem que a ouvidoria poderia trazer benefícios ao município por ser 

possível a partir desta a identificação de problemas, no entanto, por não terem 

o serviço não entendem como sistematizar a demanda. 

 Sobre a avaliação do conhecimento dos usuários a respeito dos serviços 

de ouvidoria em saúde encontramos um total desconhecimento. Entendemos 

que a desinformação majoritária dos entrevistados é o principal impeditivo para 

um controle social mais efetivo. É necessário que os atores sociais 

(profissionais, gestores e população) estejam abertos a uma ideia de controle 

social, o que implica, necessariamente, abrir-se ao diálogo, desvinculando de 

um processo de trabalho burocratizado. 

 A pesquisa revelou que os discursos promotores da participação popular 

com consequente democracia em saúde ainda não são aplicados. Desta forma, 

acreditamos na necessidade de tornar essa pesquisa de cunho prático, para 
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tanto será realizada devolutiva à Gerência Regional de Saúde, que acompanha 

os 15 municípios entrevistados sobre a situação encontrada e a confecção de 

cartilha de orientação lúdica e prática ao gestor sobre os temas tratados neste 

trabalho, além da publicação em periódicos dos resultados obtidos neste. 

 Salientamos que um grande contingente da população não reconhece a 

importância da participação popular. Nesse caso é necessário pensarmos em 

um rigoroso programa de educação política, pois acreditamos que a sociedade 

não pode descobrir a importância da participação apenas na prática. O papel 

do cidadão precisa ser revelado na escola, como forma de legitimar ainda mais 

as ferramentas participativas e a democracia como um todo, o que exige um 

esforço governamental. 
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APÊNDICES 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE A – ENTREVISTA 

 

1) O Ministério da Saúde, como uma de suas iniciativas na busca da 

implantação e integração de processos que visam humanização e 

consequentemente a participação popular, criou em 2007 a Política Nacional 
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de Gestão Estratégica e Participativa do SUS, conhecida como ParticipaSUS. 

Qual o seu conhecimento a respeito desta política? 

 

2) A Ouvidoria em Saúde faz parte das atividades estabelecidas no 

ParticipaSUS. Em seu município há um serviço de ouvidoria em saúde? Relate-

me em caso afirmativo como ele funciona e em caso negativo os motivos pelo 

qual não foi implantado. 

 

3) A ouvidoria em saúde é um serviço democrático, que pressupõe como seu 

diferencial a participação popular, o que você entende sobre isto? E o que 

você, como gestor (a), faz no seu município para incentivar a participação 

popular? 

 

4) Como você acha que a participação popular pode contribuir com o 

planejamento das ações em saúde do seu município, ou seja, como a ouvidoria 

em saúde pode contribuir como mecanismo de gestão? 

 

5) Você já recebeu por parte do governo estadual ou governo federal alguma 

instrução para o funcionamento de serviços de ouvidoria em seu município? 

Sobre ações educativas, você já participou de algum curso, palestra, evento, 

etc, ou já recebeu em seu município algum material sobre ouvidoria em saúde? 

 

6) O Sr (a) tem conhecimento da Portaria publicada anualmente que institui 

incentivo financeiro de custeio destinado aos Estados e ao Distrito Federal para 

a qualificação da gestão no SUS, especialmente para implementação e 

fortalecimento da ParticipaSUS? 

 

 

 

 
APÊNDICE B – ENTREVISTA COM USUÁRIOS DO SUS 

 

1) Você sabe se em seu município existe este tipo de serviço? Você sabe para 

que serve este tipo de serviço? 
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2) Você já fez algum tipo de crítica, sugestão, elogio, reclamação aos serviços 

de saúde do seu município? Se sim, você recebeu um retorno? Se não, por 

que não o fez? 

 

3) A quem você recorre no caso de precisar  / querer se manifestar? 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE C – AUTORIZAÇÃO DA COLETA DE DADOS 
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Eu, ______________________________________, ocupante do cargo de Secretário 

Municipal de Saúde do município ___________________, AUTORIZO a coleta de 

dados do projeto (Participação Social: O uso da Ouvidoria em Saúde como parte da 

construção da democracia brasileira) dos pesquisadores (Liliany Mara Silva 

Carvalho) nas instalações físicas do (Secretaria Municipal de Saúde) após a 

aprovação do referido projeto pelo CEP do Centro Universitário UNA. 

 

 

Município, ___ de_________ de_____ 

 

 

 

ASSINATURA:____________________________________________ 

 

CARIMBO: 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE D – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
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Você está sendo convidada (o) a participar de uma pesquisa intitulada: 

“Participação Social: O uso da Ouvidoria em saúde como parte da construção da 

democracia brasileira.”, em virtude do Curso de Mestrado Profissional em Saúde, 

Sociedade e Ambiente da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 

(UFVJM), a pesquisa será coordenada pela pesquisadora Liliany Mara Silva Carvalho e 

contará ainda com a orientação da Professora Silvia Paes. 

A sua participação não é obrigatória sendo que, a qualquer momento da 

pesquisa, você poderá desistir e retirar seu consentimento. Sua recusa não trará nenhum 

prejuízo para sua relação com o pesquisador, com a UFVJM ou com outras entidades de 

saúdem tais como a Secretaria Municipal de Saúde e / ou Gerência Regional de Saúde.  

O objetivo geral da pesquisa é investigar a ocorrência de serviços de ouvidoria 

em municípios da microrregião de Diamantina, o entendimento dos gestores e usuários 

dos serviços de saúde sobre esta política e sua eficácia como práticas e as estratégias da 

organização. Caso você decida aceitar o convite, será submetido(a) ao(s) seguinte(s) 

procedimentos: entrevista aberta, semi-estruturada, em que você poderá falar livremente 

sobre a temática tratada. Esta entrevista será gravada visando a melhor categorização 

dos dados por parte do pesquisador. O tempo previsto para a sua participação é de 

aproximadamente 30 minutos a, no máximo, 1 hora. A entrevista será realizada sempre 

na Secretaria Municipal de Saúde do município em que estivermos alocados, em sala 

que resguarde o sigilo, a privacidade e a salubridade na realização do estudo.  

O presente estudo envolve uma entrevista, sendo assim apresenta risco mínimo 

aos sujeitos da pesquisa, uma vez que, não haverá procedimentos invasivos. Poderá 

gerar desconforto no momento de responder às perguntas que poderão levar a um receio 

de identificação. Assim, o pesquisador se compromete a explicar o objetivo da pesquisa 

e não haverá necessidade de identificação nominal, será garantido também o direito 

livre e irrestrito de não falar sobre aquilo que não se sinta a vontade, ou caso se sinta 

constrangido. Além disso, nos comprometemos a considerar e a utilizar todos os 

preceitos da Resolução CNS 466/12 (OMS) em todos os momentos da pesquisa. Não 

haverá em hipótese alguma a identificação dos indivíduos e nem das características que 

possam identificá-los. 

Os benefícios relacionados com a sua participação poderão ser contribuir para o 

entendimento de como tem se efetivado a participação social em saúde tendo como base 

a ouvidoria em saúde. Você poderá nos levar a conhecer sobre o entendimento dos 

gestores a respeito de temas como ParticipaSUS, ouvidoria em saúde, participação 

popular e nos ajudará também a conhecer a efetividade da participação popular no seu 

município, além de fortalecer estudos que visam a democracia brasileira.   

Os resultados desta pesquisa poderão ser apresentados em seminários, 

congressos e similares, entretanto, os dados/informações obtidos por meio da sua 

participação serão confidenciais e sigilosos, não possibilitando sua identificação. A sua 

participação bem como a de todas as partes envolvidas será voluntária, não havendo 

remuneração para tal. Esta pesquisa não envolve qualquer gasto financeiro por parte dos 

convidado. Não está previsto indenização por sua participação, mas em qualquer 

momento se você sofrer algum dano, comprovadamente decorrente desta pesquisa, terá 

direito à indenização.  
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Você receberá uma cópia deste termo onde constam o telefone e o endereço do 

pesquisador principal, podendo tirar suas dúvidas sobre o projeto e sobre sua 

participação agora ou em qualquer momento. 

 

Coordenadora do Projeto: Liliany Mara Silva Carvalho  

Endereço: Rua das Monteiras, 62. Largo Dom João. Diamantina.  

Telefone: (38) 98101587, (38) 88494903 e (38) 91284741 

 

 

Declaro que entendi os objetivos, a forma de minha participação, riscos e 

benefícios da mesma e aceito o convite para participar. Autorizo a publicação dos 

resultados da pesquisa, a qual garante o anonimato e o sigilo referente à minha 

participação. 

 Nome do sujeito da pesquisa: __________________________________ 

Assinatura do sujeito da pesquisa: _______________________________ 

______________________________________________________________________ 

Comitê de Ética em Pesquisa: Rua Guajajaras, 175, 4º andar – Belo 

Horizonte/MG 

Telefone do Comitê: (31) 35089110 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE E – TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM E 

DEPOIMENTOS 
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Eu ____________________________, CPF ____________, RG_______________, 

depois de conhecer e entender os objetivos, procedimentos metodológicos, riscos e 

benefícios da pesquisa, bem como de estar ciente da necessidade do uso de minha 

imagem e/ou depoimento, especificados no Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), AUTORIZO, através do presente termo, os pesquisadores (Liliany 

Mara Silva Carvalho e Silvia Regina Paes) do projeto de pesquisa intitulado 

“(Participação Social: O uso da Ouvidoria em Saúde como parte da construção da 

democracia brasileira)” a realizar as fotos e/ou vídeos que se façam necessárias e/ou a 

colher meu depoimento sem quaisquer ônus financeiros a nenhuma das partes. 

 

Ao mesmo tempo, libero a utilização destas fotos e/ou vídeos (seus respectivos 

negativos ou cópias) e/ou depoimentos para fins científicos e de estudos (livros, artigos, 

slides e transparências), em favor dos pesquisadores da pesquisa, acima especificados, 

obedecendo ao que está previsto nas Leis que resguardam os direitos das crianças e 

adolescentes (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, Lei N.º 8.069/ 1990), dos 

idosos (Estatuto do Idoso, Lei N.° 10.741/2003) e das pessoas com deficiência (Decreto 

Nº 3.298/1999, alterado pelo Decreto Nº 5.296/2004). 

 

Município, ______ de ______ de 20_____. 

 

_______________________                             ______________________________ 

    Participante da pesquisa                   Pesquisador responsável pelo projeto 
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ANEXOS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO A – PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA EM 

PESQUISA 
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